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GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A.
CNPJ 34.366.520/0001-34

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Balanço patrimonial em 31 de dezembro 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
                   Controladora                  Consolidado
Ativo Nota           2022           2021           2022           2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 142.396 4 147.379 788
Aplicações financeiras 10 36.745 - 36.745 -
Contas a receber clientes 11 - - 1.689 247
Ativos de Contratos com Clientes 11 - - 8.484 -
Adiantamentos a fornecedores  - 11 - 150
Créditos com partes relacionadas 12 6 - 6 -
Impostos a recuperar  159 - 167 -
Outros créditos  - - 185 43

Total do ativo circulante  179.306 15 194.655 1.228
Ativo não circulante
Investimentos 13 357.580 69.069 - -
Imobilizado 14 - - 363.317 71.433
Ativo de direito de uso 15 - - 12.658 3.231
Ativo intangível  3.038 20 3.387 20
Total do ativo não circulante  360.618 69.089 379.362 74.684
Total do ativo  539.924 69.104 574.017 75.912

                   Controladora                  Consolidado
Passivo Nota           2022           2021           2022           2021
Passivo circulante
Fornecedores  - 4 2.093 3.105
Debêntures 16 15.684 - 15.684 -
Obrigações fiscais  92 2 821 107
Imposto de renda e contribuição social 22 - - 1.404 79
Partes relacionadas 12 127.156 - 130.268 153
Passivo de arrendamento 15 - - 763 207
Total do passivo circulante  142.932 6 151.033 3.651
Passivo não circulante
Debêntures 16 322.013 - 322.013 -
Outras contas a pagar  - 1 - 1
Passivo de arrendamento 15 - - 12.732 3.163
Provisão para desmantelamento 17 - - 13.260 -
Total do passivo não circulante  322.013 1 348.005 3.164
Patrimônio líquido
Capital social 18 77.238 69.049 77.238 69.049
Transação com acionistas  1.243 - 1.243 -
Reserva de lucros  48 48 48 48
Prejuízos acumulados  (3.550) - (3.550) -
Total do patrimônio líquido  74.979 69.097 74.979 69.097
Total do passivo e patrimônio líquido  539.924 69.104 574.017 75.912

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

                   Controladora                  Consolidado
    Nota           2022           2021           2022           2021

Receita operacional líquida 19 - - 19.461 2.021
Custo das vendas 20 - - (7.189) (1.134)
Lucro bruto  - - 12.272 887
Despesas gerais e administrativas 21 (539) (87) (1.237) (363)
Resultado antes do resultado financeiro
 líquido e impostos  (539) (87) 11.035 524
Receitas financeiras 22 6.661 - 6.837 2
Despesas financeiras 22 (18.431) (1) (19.371) (199)
Resultado financeiro líquido  (11.770) (1) (12.534) (197)
Equivalência patrimonial 13 8.759 218 - -
Resultado antes dos impostos  (3.550) 130 (1.499) 328
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 23 - - (2.051) (197)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (3.550) 130 (3.550) 130

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações do resultado abrangente

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
                   Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício (3.550) 130 (3.550) 130
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (3.550) 130 (3.550) 130

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)
                            Capital social                   Reservas de lucros
      Capital a Transação com Reserva Reserva de Prejuízos Total do
    Nota Capital social integralizar          acionistas       legal retenção de lucros acumulados patrimônio líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2021  53.715 - - - - (82) 53.632
Aumento de capital 18 27.961 - - - - - 27.961
Redução de capital 18 (12.626) - - - - - (12.626)
Lucro líquido do exercício  - - - - - 130 130
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal  - - - 2 - (2) -
Transferência para retenção de lucros  - - - - 46 (46) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021  69.049 - - 2 46 - 69.097
Aumento de capital 18 272.396 - - - - - 272.396
(-) Redução de capital 18 (264.207) - - - - - (264.207)
Transação com acionistas 13 - - 1.243 - - - 1.243
Prejuízo do exercício  - - - - - (3.550) (3.550)
Saldo em 31 de dezembro de 2022  77.238 - 1.243 2 46 (3.550) 74.979 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do fluxo de caixa-Método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

                   Controladora                  Consolidado
    Nota           2022           2021           2022           2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício  (3.550) 130 (3.550) 130
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial 13 (8.759) (218) - -
Depreciação 14 - - 3.169 852
Depreciação de direito de uso 15 - - 369 46
Valor residual do ativo imobilizado baixado 14 928 - 3.349 259
Baixa de investimentos  303 - - -
Amortização de custos de
 transação sobre empréstimos 16 932 - 932 -
Juros sobre empréstimos 16 17.473 - 17.473 -
Juros de arrendamentos 13 - - 1.380 155
Imposto de renda e contribuição social 23 - - 2.051 197
     7.327 (88) 25.173 1.640
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos
Aplicações financeiras 10 (36.745) - (36.745) -
Adiantamentos a fornecedores  11 - 150 (140)
Contas a receber clientes  - - (1.442) (247)
Ativos de contratos com clientes  - - (8.484) -
Creditos com partes relacionadas  (6) - (6) -
Impostos a recuperar  (159) - (167) -
Outras contas a receber  - - 684 (11)
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos
Fornecedores  (4) 4 (29.362) (3.065)
Obrigações fiscais  90 2 714 (22)
Outras contas a pagar  - - (2.110) 153
Débitos com partes relacionadas 12 - - 42 -
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (29.486) (82) (51.553) (1.693)
Juros de arrendamentos pagos 15 - - (1.537) (421)
Impostos pagos sobre o lucro 23 - - (726) (118)
Fluxo de caixa líquido (utilizado
 nas) atividades operacionais  (29.486) (82) (53.816) (2.232)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Investimentos em controladas 13 (188.654) (27.867) - -
Adições ao ativo imobilizado 14 (19.096) - (125.056) (24.933)
Ativo intangível  (3.018) (8) (3.367) (8)
Fluxo de caixa utilizado nas
 atividades de investimento  (210.768) (27.875) (128.423) (24.941)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital 18 71.156 27.961 71.156 27.961
Redução de capital 18 (7.801) - (7.801) -
Ingresso de empréstimos e financiamentos,
 líquido do custo da transação 16 319.292 - 319.293 -
Caixa líquido das empresas recebidas
 (cisão) por transferência de quotas  - - 362 -
Caixa líquido das empresas
 cindidas por transferência de quotas  - - (53.396) -
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento  382.647 27.961 329.614 27.961
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  142.392 4 147.375 788
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  4 - 4 -
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  142.396 4 147.379 788
Aumento de caixa e equivalentes de caixa   142.392  4  147.375  788

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1 Contexto operacional: GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A (“GDPAR SN” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, constituída em 30 de julho de 2019, com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3311, 5º andar, conjunto 502 
bloco C, CEP 04538-133. A Companhia tem como atividade principal o investimento em outras empresas 
(controladas diretamente, na condição de sócia, acionista ou quotista), no segmento de geração distribu-
ída de energia fotovoltaica. Em 04 de fevereiro de 2022 foi aprovado conforme AGE a alteração da deno-
minação social da Companhia para GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A (anteriormente 
GDPar Solarian Participações em Projetos Solares S.A.). Os projetos de geração distribuída estão em 
conformidade com a Resolução 482/2012 da Aneel e são arrendados para os clientes finais em contratos 
com prazos que chegam até 25 anos. A GDPAR SN tem como principal cliente a Raia Drogasil, empresa 
com sólida capacidade de crédito e bem estabelecida no mercado brasileiro. Os projetos da GDPAR 
SN foram adquiridos através de parceiros com larga experiência de mercado, todos em fase inicial de 
desenvolvimento. Logo após a aquisição foram contratados epcistas de primeira linha para construção de 
Usinas alocadas nas seguintes Usinas SPEs. As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia 
abrangem a Companhia e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo”).
 % de Participação
Controladas: 2022 2021
UFVs Raia Drogasil - GDPAR SN Holding
UFV GDPAR-SN GO 4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100
UFV GDPAR-SN SP 6 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100
UFV GDPAR-SN SP 7 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100
UFV GDPAR-SN SP 9 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100
UFV GDPAR-SN SP 10 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100
UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV RN I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV PB I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV SP VI Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV SC I Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV RS I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV Rio Grande do Sul II Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) 100 -
UFV SP VII Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 -
UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 -
Autogeração Solar Uruguaiana LTDA. 100 -
Autogeração Solar Carumbé Uruguaiana LTDA. 100 -
Autogeração Solar Carumbé Capivari LTDA. 100 -
Autogeração Solar Barra do Quarai LTDA. 100 -
Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana LTDA. 100 -
Autogeração Solar São Borja LTDA. 100 -
Autogeração Solar SB Granja São Vicente LTDA. 100 -
UFV GDSUN PB1 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 -
UFV GDPAR SP12 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 -
UFV GDPAR SP13 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 -
MOVE Energia Renovável II SPE 100 -
UFV GOVERDE & GDPAR SP 1 Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA. 100 -
UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA. 100 -
DGS 1 Locadora SPE LTDA. 100 -
DGS 2 Locadora SPE LTDA. 100 -
DGS 3 Locação e Manutenção de Máquinas e Equipamentos SPE LTDA. 100 -
(a) Participação societária cindida em 30 de abril de 2022 (data base de 31 de março de 2022) pela 
empresa GDPAR SR Participações em Projetos Solares S.A, conforme AGE datada de 30 de abril de 
2022. 1.1 Reorganização societária do Grupo GDSun: 1.1.1 Reorganização societária: Em 30 de 
abril de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), os acionistas da GD Geração Distribuída 
S.A. (“GDSun”), detentora de 100% das ações de emissão desta Companhia, deliberaram e aprovaram 
pela cisão parcial da GDSun, GDPAR GoVerde Participações em Projetos Solares S.A. (“Goverde”, com-
panhia subsidiária integral da GDSun) e da GDPAR SR Participações em Projetos Solares S.A. “GDPAR 
SR”, companhia subsidiária integral da GDSun), no âmbito da Reorganização Societária da GDSun e 

controladas, do qual o acervo líquido cindido e incorporado pela Companhia perfaz o total de R$ 170.004, 
sendo: i) R$ 120.767 da GDSun; ii) R$ 11.285 da Goverde; e iii) R$ 37.889 da Gdpar SR. As cisões e 
respectiva incorporação desse acervo líquido cindido refere-se a 100% das participações em vinte e sete 
SPEs, relacionadas logo abaixo, com apuração dos respectivos acervos líquidos na data base de 31 de 
março de 2022. Em 30 de junho a AGE da GDSun deliberou por uma nova cisão da Goverde e da GDSun, 
com a incorporação da parcela cindida pela Companhia e que corresponde a 100% da participação 
em quatro SPEs e apuração do seu acevo líquido na data base de 30 de junho de 2022. Em 1 de julho 
de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital social em R$ 2.121, mediante a conferência ao 
capital social da Companhia das quotas ou ações detidas pela GD Geração de emissão das empresas: 
UFV GDPAR SP1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, UFV GDPAR SP3 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, 
UFV GDPAR SP4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. e UFV GDPAR SP5 Equipamentos Fotovoltaicos 
Ltda. Adicionalmente, em 02 de julho de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital social em 
R$ 62, mediante a absorção de parte do patrimônio cindido da GDPAR GoVerde Participações em Pro-
jetos Solares S.A., correspondente a participação societária da Empresa UFV Apollo Goiás Aluguel de 
Infraestrutura SPE Ltda. Em 31 de dezembro de 2022 o total de investimentos cindidos para a Compa-
nhia, totaliza R$172.125, conforme demonstrado abaixo: i) Demonstração da posição patrimonial dos 
investimentos cindidos para a Companhia:
       Patrimônio
Empresas Data base   Ativo Passivo        líquido
UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE Ltda Junho 2.734 2.671 63
UFV Goverde & GD Par SP 1
 Aluguel de Infraestrutura SPE Ltda Março 17.156 5.871 11.285
Total Goverde  19.890 8.542 11.348
Autogeração Solar Barra Do Quarai Ltda Março 11.089 464 10.625
Autogeração Solar Carumbe Uruguaiana Ltda Março 16.096 5.735 10.361
Autogeração Solar Caurumbe Capivari Ltda Março 9.257 627 8.630
Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana Ltda Março 15.980 5.419 10.560
Autogeração Solar São Borja Ltda Março 9.237 477 8.760
Autogeração Solar Sb Granja São Vicente Ltda Março 8.766 665 8.100
Autogeração Solar Uruguaiana Ltda Março 22.487 976 21.511
CSP Esplendor Energia Ltda Março 49 46 3
Guaraci Energia Ltda Março 35 33 2
Kiran Energia Ltda Março 30 27 3
Solano Energia Ltda Março 48 46 2
UFV GDPAR SP12 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 1.865 615 1.250
UFV GDPAR SP4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Junho 266 1 265
UFV GDPAR SP5 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Junho 644 642 2
UFV GDSUN PA1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 5.359 5.343 15
UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 11.760 5.672 6.088
UFV SP VII Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 5.014 731 4.283
Move Energia Renovável Ltda Março 9.339 2.263 7.076
GDPAR DGSTOT Participações S.A. Março 29.158 4.424 23.498
UFV GDPAR SP1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Junho 15.451 13.596 1.854
Total GDSUN  171.930 47.802 122.888
UFV BA II Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 5.969 46 5.923
UFV PB I Locação De Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 4.255 357 3.898
UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 4.773 276 4.497
UFV Rio Grande Do Sul II Locação
 de Equipamentos Fotovoltaicos Março 5.568 2.323 3.244
UFV RN I Locação De Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 3.966 175 3.791
UFV RS I Locação De Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 6.287 318 5.969
UFV SC I Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 10.768 4.831 5.937
UFV SP VI Equipamentos Fotovoltaicos Ltda Março 4.883 254 4.630
Total GDPAR SR  46.469 8.580 37.889
Total Geral  238.289 64.924 172.125
i.i) Composição dos principais ativos e passivos cindidos para a Companhia:

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas

              Total do passivo e
    Caixa e Equivalente  Ativo de Outros Total do  Partes Passivo de Outros Patrimônio patrimônio
Empresa                    de Caixa Imobilizado direito de uso  ativos      ativo Fornecedores relacionadas arrendamento passivos        líquido                   líquido
Barra do Quarai 100 10.723 259 7 11.089 84 54 295 32 10.625 11.089
Carumbe Uruguaiana 8 15.880 204 4 16.096 5.429 55 238 13 10.361 16.096
Caurumbe Capivari - 8.896 350 10 9.257 196 51 379 0 8.630 9.257
Sanchuri 14 15.652 307 6 15.980 4.994 55 347 23 10.560 15.980
São Borja - 8.934 291 11 9.237 84 54 339 0 8.760 9.237
São Vicente - 8.375 380 10 8.766 235 50 379 1 8.100 8.766
Uruguaiana - 21.811 661 15 22.487 86 111 764 14 21.511 22.487
Esplendor - 48 - 1 49 44 - (1) 3 3 49
GDPAR Dgstot (consolidado) (i) 6 27.198 1.656 298 29.158 9 1.733 1.237 2.682 23.498 29.159
Guaraci - 35 - 1 35 32 - (1) 2 2 35
Kiran - 29 - 1 30 27 - (2) 2 3 30
Move 25 9.021 272 21 9.339 1.898 62 302 1 7.076 9.339
Solano - 48 - 1 48 44 - (1) 3 2 48
Apollo - 2.734 - - 2.734 2.672 - - 0 63 2.734
UFV BA II 16 5.863 - 89 5.969 1 45 - 0 5.923 5.969
UFV SP1 41 14.168 1.242 0 15.451 12.103 219 1.273 1 1.854 15.451
UFV SP12 - 1.250 615 - 1.865 - - 615 - 1.250 1.865
UFV SP4 - 266 - - 266 - - - - 265 265
UFV SP5 - 18 625 - 644 - - 642 - 2 644
UFV PA1 - 5.359 - - 5.359 5.343 - - 0 15 5.359
GV-GDPar SP 1 - 15.470 1.685 - 17.156 3.918 196 1.755 1 11.285 17.156
UFV PB I 20 3.991 148 95 4.255 180 17 152 8 3.898 4.255
Pernambuco II 13 4.460 233 68 4.773 - 28 244 5 4.497 4.773
UFV RS II 1 5.358 177 32 5.568 2.112 16 184 12 3.244 5.568
UFV RN I 11 3.804 150 1 3.966 1 15 156 3 3.791 3.966
UFV RS I 5 6.081 190 11 6.287 73 42 198 5 5.969 6.287
UFV SC I 6 10.683 - 78 10.768 4.784 40 - 6 5.937 10.768
UFV SP III 16 11.420 273 51 11.760 5.331 32 288 21 6.088 11.760
UFV SP VI 80 4.658 146 0 4.883 49 21 153 30 4.630 4.883
UFV SP VII - 4.763 217 34 5.014 462 21 217 31 4.283 5.014
Total 362 226.996 10.082 845 238.285 50.191 2.917 10.154 2.899 172.125 238.285
(i) Participação de 95% transferida da controladora GD Geração Distribuída Participações S.A. Em nova etapa do plano de reestruturação, a AGE da GDSun aprovou, em 31 de agosto de 2022, a cisão parcial da 
GDPAR SN, com incorporação da parcela cindida pela GDSun e GDPAR SQ Participações em Projetos Solares S.A. (“GDPAR SQ”, companhia subsidiária integral da GDSun), que reduziu o capital da Companhia 
em R$ 120.421. A operação refere-se a transferência de 100% das participações em onze SPEs, relacionadas logo abaixo, com apuração dos respectivos acervos líquidos na data base de 31 de agosto de 2022. 
ii) Demonstração da posição patrimonial dos investimentos cindidos pela Companhia:
Empresas      Ativo   Passivo Patrimônio líquido
CSP ESPLENDOR ENERGIA LTDA 25.723 1.735 23.988
SOLANO ENERGIA LTDA 13.272 608 12.663
UFV GDPAR GO1 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 867 25 843
UFV GDPAR SP4 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 320 17 303
UFV GDPAR SP5 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 2.922 656 2.267
UFV GDPAR SP1 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 23.742 4.778 18.963
Total GDSUN 66.846 7.818 59.028
GUARACI ENERGIA LTDA 16.826 395 16.431
KIRAN ENERGIA LTDA 16.212 1.011 15.201
UFV BA II EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 6.972 57 6.915
UFV GDPAR SP3 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 14.509 0 14.509
UFV GDSUN PA1 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 8.458 120 8.338
Total GDPAR SQ 62.977 1.583 61.394
ii.i) Composição dos principais ativos e passivos cindidos:
Empresas Esplendor Guaraci   Kiran Solano Ufv Ba Ii Ufv Go1 Ufv Sp1 Ufv Sp3 Ufv Sp4 Ufv Sp5 Ufv Pa1     Total
Caixa e equivalentes de caixa 9.038 6.246 5.906 12.091 2 839 3.035 11.162 10 2.252 2.813 53.396
Imobilizado 15.735 10.249 9.728 652 6.969 28 19.471 3.347 309 48 5.645 72.182
Ativo de direito de uso 903 330 556 528 - - 1.235 - - 622 - 4.173
Outros ativos 47 1 23 1 - - 0 - - - - 72
Total do ativo 25.723 16.826 16.212 13.272 6.972 867 23.742 14.509 320 2.922 8.458 129.824
Fornecedores 734 0 419 0 6 0 3.422 - 15 - 37 4.633
Outros passivos 3 0 2 0 0 0 1 0 2 1 1 10
Partes relacionadas 86 62 52 69 50 25 68 - - - 82 496
Passivo de arrendamento 911 333 538 539 - - 1.288 - - 655 - 4.264
Patrimônio líquido 23.988 16.431 15.201 12.663 6.915 843 18.963 14.509 303 2.267 8.338 120.421
Total do passivo e patrimônio líquido 25.723 16.826 16.212 13.272 6.972 867 23.742 14.509 320 2.922 8.458 129.824

2 Base de preparação: i. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foi autorizada pelos Diretores em 15 de março de 2023. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, estão apresentadas em milhares de 
Reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo. 4 Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 5 Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julga-
mentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas 

estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 15 - Arrendamentos-Determinação se os 
contratos de arrendamentos se classificam em operacionais ou financeiros. b. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezem-
bro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa 15 - 
Arrendamentos-Critério para definição de taxa de desconto utilizada para cálculo dos passivos de arrenda-
mento. Mensuração do valor justo: Certas políticas e divulgações contábeis do Grupo requerem a mensu-
ração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Os valores justos são apura-
dos para o propósito de mensuração e divulgação. Quando aplicável, informações adicionais sobre premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas políticas contábeis e demais notas explicativas 
de ativos e passivos correspondentes. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou de um passivo, o Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 19-Instrumentos financeiros. 6 Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico. 7 Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: (i) Controladas: O Grupo controla uma entidade 

quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a enti-
dade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que 
o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. Todos os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equi-
valência patrimonial compreendem suas participações entidades controladas, mencionada na nota explicativa 
n° 1. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos 
e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência 
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas 
não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na exten-
são em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Receita de contratos com 
clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. O 
Grupo reconhece a receita quando transfere o controle do serviço prestado ao cliente. O CPC 47 estabelece 
um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco etapas: (i) identificação do contrato com o 
cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconheci-
mento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é 
reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” 
dos serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. O Grupo atua no segmento 
de geração distribuída de energia solar e tem como receitas a locação de usinas Fotovoltaicas, a sublocação 
de terrenos onde estão instaladas suas usinas e a operação e manutenção de usinas fotovoltaicas. As receitas 
são reconhecidas a partir do momento em que o ativo é colocado à disposição do cliente devidamente conec-
tado à rede de distribuição e gerando créditos de energia às unidades consumidoras dos clientes. c. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, juros ativos, despesas de juros e variações monetárias. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. d. Imposto de renda e contribuição social: Contro-
ladora - corrente: A provisão para imposto de renda (IRPJ) foi constituída à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescida de 10% sobre o lucro anual excedente a R$ 240 (duzentos e quarenta mil Reais). A pro-
visão para contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tribu-
tável e, consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real, quando aplicável. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras. Controladas: O IRPJ e a CSLL são calculados observando-
-se os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente, pelas alíquotas regulares de 15%, acrescidas de 
adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Conforme facultado pela legis-
lação tributária, as Controladas optaram pelo regime tributário de Lucro Presumido. Nestas empresas, a base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL é calculada a razão de 32%, por fim a razão de 100% sobre as receitas finan-
ceiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. e. Imobilizado: 
(i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e 
eventuais perdas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Cus-
tos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, e são calculados com base 
nas taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 14. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a 
menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que o Grupo 
obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depre-
ciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apro-
priado. (iv) Reconhecimento das obrigações contratuais relacionadas à devolução de áreas (terrenos): 
ARO (Asset Retirement Obrigation): os custos relacionados aos eventos de desmobilização das Usinas Foto-
voltaicas que serão realizados imediatamente antes da devolução dos terrenos arrendados aos proprietários, 
definidos como eventos de descomissionamento ou desmantelamento, são registrados a valor presente 
aumentando o valor do ativo em contrapartida a uma obrigação, desde que possam ser estimados de forma 
razoável. os ativos são depreciados linearmente ao longo do contrato de arrendamento e os passivos atuali-
zados por taxas de juros futuras. Ao término do exercício findo em 31/12/2022, a companhia passou a registrar 
também provisões para desmantelamento das Usinas Fotovoltaicas, conforme práticas contábeis menciona-
das nas notas explicativas de nº 14 e 17. f. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clien-
tes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subse-
quente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ou ao VJR. O Grupo não possui ativo financeiro mensurado ao VJORA. Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios, cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e, • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo são classificados como ao VJR. No 
reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - avaliação sobre se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo consi-
dera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-
-pagamento e a prorrogação do prazo; • e os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente-o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
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adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de 
pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que tam-
bém pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Ativos financeiros-Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a 
custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e o 
impairment são reconhecidos no resultado.Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Passivos financeiros-classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o 
Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo finan-
ceiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos 
financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo 
financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. g. Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados 
aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 32. h. Redução ao valor recuperável 
(impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas 
de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. • O Grupo mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos 
abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo 
risco de crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de 
crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber 
de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação 
de crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito de 
um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo 
considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 30 dias. • As perdas de crédito esperadas para a 
vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimple-
mento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses 
são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data 
do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). 
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Ativos financeiros com problemas de recuperação Em 
cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • 
dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência 
ou atraso de mais de 30 dias; • reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o 
Grupo a dota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro encontra-se vencido e avalia-
-se que não há mais recursos eficientes para cobrança. • O Grupo não espera nenhuma recuperação signifi-
cativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos 
não-financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os ativos fiscais diferi-
dos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperá-
vel, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGC. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC 
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Considerando que o Grupo não possui ágio contabilizado em suas demonstrações contábeis, as perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. i. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é 
ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (i) Como 
arrendador: Quando o Grupo atua como arrendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento 
é um arrendamento financeiro ou operacional. Para classificar cada arrendamento, o Grupo faz uma avaliação 
geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do 
ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso contrário, é um 
arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, o Grupo considera certos indicadores, como se o 
prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Quando o Grupo 
é um arrendador intermediário, ele contabiliza seus interesses no arrendamento principal e no subarrenda-
mento separadamente. Ele avalia a classificação do subarrendamento com base no ativo de direito de uso 
resultante do arrendamento principal e não com base no ativo subjacente. O Grupo reconhece os recebimen-
tos de arrendamento decorrentes de arrendamentos operacionais como receita operacional pelo método 
linear ao longo do prazo do arrendamento. (ii) Como arrendatário: No início ou na modificação de um con-
trato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabili-
zam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado 
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, 
o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo 
alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice 
ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção 
de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir 
o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, exten-
são ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido 
a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo. O 
Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa 
de forma linear pelo prazo do arrendamento. j. Provisões: As provisões são determinadas por meio do des-
conto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa 
financeira. 8 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. O Grupo não adotou essas normas na preparação destas 
demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: (i) Imposto diferido relacionado a 
ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações 
limitam o escopo de isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo arrendamentos e passivos de custos de desmontagem. 
Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados 
precisarão ser reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer 
efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio 
líquido naquela data. Para todas outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorreram 
após o início do período mais antigo apresentado. As operações do Grupo são efetuadas pelas controladas, 
que adotam como regime o lucro presumido, de forma, que a Administração entende que não há expectativa 
de impactos significativos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. (ii) Outras normas: Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: • IFRS 17 Contratos de seguro; • Referência à Estrutura Conceitual 
(Alterações ao CPC 15/IFRS 3); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao 
CPC 26/IAS 1). • Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Demonstração 
Prática 2); • Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
9 Caixa e equivalentes de caixa:                Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
Bancos conta movimento 120 4 745 788
Aplicações financeiras de curto prazo (a) 142.276 - 146.634 -
    142.396 4 147.379 788
a) As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e referem-se a CDBs (certificados de depó-
sitos interbancários). São remuneradas a uma taxa média mensal de 75% a 100% do CDI (Cerificado de 
Depósito Interbancário), em 2022 e 2021, sendo prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
10 Aplicação financeira restrita:                 Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
Aplicações financeiras de longo prazo (a) 36.745 - 36.745 -
    36.745 - 36.745 -
a) Referente a “Escrow Account”, caixa restrito condicionado ao atendimento de condicionantes previstas 
na escritura de debentures. Os recursos estão aplicados em CDB do banco ITAU Unibanco S.A com ren-
tabilidade média de 100% do CDI. A administração prevê que 100% desses recursos serão liberados para 
movimentação até o final do exercício de 2023.
11 Contas a receber de clientes e Ativos de Contratos com Clientes: 
                   Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
Contas a receber de clientes (a) - - 1.689 247
Ativos de contratos
com clientes (b) - - 8.484 -
    - - 10.173 247
(a) Refere-se a receitas de serviços já prestados, calculados, aprovados e faturados aos clientes, que se 
encontram em carteira devido aos prazos de pagamentos contratuais. Os valores são dos clientes RaiaDro-
gasil S.A., Telefónica Brasil S.A. e Claro S.A.. (b) Créditos a faturar (saldo) decorrentes da diferença entre a 
receita reconhecida pela geração liquida das UFVs Autogeração Solar (vide nota explicativa1.1) com a receita 
compensada a qual é aferida pelas faturas dos clientes. As contas a receber são valores a receber em sua 
maioria originados das receitas de locações e manutenções. As receitas a faturar representam as prestações 

de serviços realizadas, cuja emissão da correspondente nota fiscal ocorreu após a data de encerramento 
destas demonstrações financeiras. A provisão para perdas esperadas com recebíveis é reconhecida para os 
valores em aberto por meio da análise individual das probabilidades de recebimento e, clientes em situação 
de recuperação judicial, quando aplicável. A Companhia e controladas não apresentam contas a receber com 
títulos vencidos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, bem como não apresentam histórico de perdas com 
recebíveis e dessa forma, nenhuma provisão foi efetuada. 12 Partes relacionadas: As operações de recursos 
com partes relacionadas não estão sujeitas à atualização monetária e não possuem vencimento determinado. 
Os saldos dessas contas correntes ao final de cada exercício podem ser assim apresentados:
(i) Saldos de ativos e passivos                Controladora                  Consolidado
Ativo           2022           2021           2022           2021
Circulante
Mútuos
Outros 6 - 6 -
Total de Partes relacionadas-Ativo 6 - 6 -
Passivo
Circulante e Não Circulante
GD Geração Distrib. Part. S.A. (i) 127.156 - 130.268 -
Total Circulante 127.156 - 130.268 -
Partes Relacionadas - Passivo 127.156 - 130.268 -
i) É composto por R$ 127.156 de redução de capital da Companhia a ser remetido para controladora GD 
Geração Distribuída Participações S/A (Gdsun) em 2023 (vide nota explicativa 15) e não está sujeita a 
taxa de juros; e R$ 3.112 de compartilhamento de despesas com pessoal das equipes de O&M, Gestão 
de Energia, implantação, desenvolvimento e SSMA, também da controladora Gdsun. (ii) Remuneração 
do pessoal-chave da Administração: A Administração da Companhia não é remunerada por esta Com-
panhia, conforme cláusula 6.2 do Estatuto Social. A remuneração da Administração é de responsabili-
dade da controladora GD Geração Distribuída Participações S.A.
13 Investimentos: a. Composição do saldo:
                % Participação
Investidas           2022           2021           2022           2021
UFV GDPAR-SN SP 6 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100 17.156 16.345
UFV GDPAR-SN GO 4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100 15.455 12.881
UFV GDPAR-SN SP 7 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100 10.772 9.872

UFV GDPAR-SN SP 9 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100 23.060 20.355
UFV GDPAR-SN SP 10 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 100 100 11.680 9.616
UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 7.044 -
UFV RN I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 4.681 -
UFV PB I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 4.449 -
UFV SP VI Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 4.880 -
UFV SC I Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 9.715 -
UFV RS I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 7.288 -
UFV Rio Grande do Sul II Locação
 de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 4.538 -
UFV SP VII Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 6.199 -
UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 9.053 -
Autogeração Solar Uruguaiana LTDA. 100 - 26.214 -
Autogeração Solar Carumbé Uruguaiana LTDA. 100 - 12.341 -
Autogeração Solar Carumbé Capivari LTDA. 100 - 12.368 -
Autogeração Solar Barra do Quarai LTDA. 100 - 13.387 -
Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana LTDA. 100 - 13.381 -
Autogeração Solar São Borja LTDA. 100 - 13.820 -
Autogeração Solar SB Granja São Vicente LTDA. 100 - 13.523 -
UFV GDSUN PB1 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 7.320 -
UFV GDPAR SP12 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 26.197 -
UFV GDPAR SP13 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. 100 - 5.522 -
MOVE Energia Renovável II SPE 100 - 12.925 -
UFV GOVERDE & GDPAR SP 1
 Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA. 100 - 28.959 -
UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA. 100 - 2.894 -
DGS 1 Locadora SPE LTDA. 100 - 11.644 -
DGS 2 Locadora SPE LTDA. 100 - 10.785 -
DGS 3 Locação e Manutenção de
 Máquinas e Equipamentos SPE LTDA. 100 - 10.330 -
Saldo de Investimentos   357.580 69.069
b. Movimentação 2022:

     Aumento de Integralização Ajuste de  Equivalência  Cisão
Investidas     2021          capital          de ativos investimento Baixas   Patrimonial Transferência recebida    Cisão     2022
UFV GDPAR-SN SP 6 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 16.345 - - - - 811 - - - 17.156
UFV GDPAR-SN GO 4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 12.881 2.604 - - - (30) - - - 15.455
UFV GDPAR-SN SP 7 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 9.873 156 - - - 743 - - - 10.772
UFV GDPAR-SN SP 9 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 20.354 530 - - - 1.358 818 - - 23.060
UFV GDPAR-SN SP 10 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. 9.616 584 - - - 1.103 377 - - 11.680
UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.(e) - 2.549 - - - (2) - 4.497 - 7.044
UFV RN I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 395 - - - 495 - 3.791 - 4.681
UFV PB I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 404 - - - 147 - 3.898 - 4.449
UFV SP VI Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 20 - - - 230 - 4.630 - 4.880
UFV SC I Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 3.775 - - - 3 - 5.937 - 9.715
UFV RS I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 830 - - - 489 - 5.969 - 7.288
UFV Rio Grande do Sul II Locação
 de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (e) - 1.311 --  - (17) - 3.244 - 4.538
UFV SP VII Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) e (g) - 1.673 2.194 - - 78 (2.029) 4.283 - 6.199
UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) - 2.245 - - - 252 468 6.088 - 9.053
Autogeração Solar Uruguaiana LTDA. (a) - 4.849 - - - (146) - 21.511 - 26.214
Autogeração Solar Carumbé Uruguaiana LTDA. (a) - 1.210 - - - 770 - 10.361 - 12.341
Autogeração Solar Carumbé Capivari LTDA. (a) - 3.533 - - - 205 - 8.630 - 12.368
Autogeração Solar Barra do Quarai LTDA. (a) - 2.265 - - - 497 - 10.625 - 13.387
Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana LTDA. (a) - 1.685 - - - 1.136 - 10.560 - 13.381
Autogeração Solar São Borja LTDA. (a) - 4.479 - - - 581 - 8.760 - 13.820
Autogeração Solar SB Granja São Vicente LTDA. (a) - 4.960 - - - 463 - 8.100 - 13.523
UFV GDSUN PB1 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) - 3.988 3.007 - - (41) 366 - - 7.320
UFV GDPAR SP12 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) e (g) - 24.541 532 - - (126) - 1.250 - 26.197
UFV GDPAR SP13 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA. (a) e (g) - 5.431 109 - - (18) - - - 5.522
MOVE Energia Renovável II SPE (a) - 5.835 - - - 14 - 7.076 - 12.925
UFV GOVERDE & GDPAR SP 1 Alugue
 l de Infraestrutura SPE LTDA. (a) e (g) - 14.957 2.653 - - 64 - 11.285 - 28.959
UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA. (a) e (g) - 185 2.653 - - (7) - 63 - 2.894
DGS 1 Locadora SPE LTDA. (b) - 230 - - - (5) 11.419 - - 11.644
DGS 2 Locadora SPE LTDA. (b) - 340 - - - (138) 10.583 - - 10.785
DGS 3 Locação e Manutenção de 
Máquinas e Equipamentos SPE LTDA. (b) - 390 - - - (7) 9.947 - - 10.330
Gdpar Dgstot Participações S.A. (c) - 7.565 - 1.243 (303) (54) (31.949) 23.498 - -
Csp Esplendor Energia Ltda (d) e (g) - 23.456 551 - - (22) - 3 (23.988) -
Guaraci Energia Ltda (a) e (d) e (f) - 8.269 8.185 - - (25) - 2 (16.431) -
Kiran Energia Ltda (a), (d) e (g) - 14.886 333 - - (21) - 3 (15.201) -
Solano Energia Ltda (a) e (d) e (f) - 12.246 441 - - (26) - 2 (12.663) -
Ufv Ba Ii Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (e) - 978 - - - 14 - 5.923 (6.915) -
Ufv Gdpar Go1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a) e (d) - 851 - - - (8) - - (843) -
Ufv Gdpar Sp1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a) e (d) - 6.246 10.848 - - 15 - 1.854 (18.963) -
Ufv Gdpar Sp3 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a) e (d) e (f) - 12.870 1.641 - - (2) - - (14.509) -
Ufv Gdpar Sp4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a) e (d) - 41 - - - (3) - 265 (303) -
Ufv Gdpar Sp5 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a) e (d) - 2.266 - - - (1) - 2 (2.267) -
Ufv Gdsun Pa1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda (a), (d) e (g) - 3.026 5.307 - - (10) - 15 (8.338) -
Total de Investimentos 69.069 188.654 38.454 1.243 (303) 8.759 - 172.125 (120.421) 357.580

a) Transferência recebida com conferência de cotas de SPEs aportadas pela GD Geração Distribuída 
Participações S.A.; b) Transferência recebida referente aos investimentos vertidos do patrimônio da 
subholding Gdpar Dgstot Participações S.A. extinta em novembro de 2022; c) Extinta em novembro de 
2022 (reorganização societária); d) Transferência por cisão no âmbito da reorganização societária pro-
movida pela GDSun; e) Participação societária cindida em 30 de abril de 2022 (data base de 31 de março 
de 2022) pela empresa GDPAR SR Participações em Projetos Solares S.A, conforme AGE datada de 30 
de abril de 2022. f) Ativos transferidos da controladora para suas controladas no montante de R$ 8.185 
para Guaraci Energia, R$ 1.641 para GDPar SPIII e R$ 441 para Solano Energia. g) Ativos transferidos da 
controladora no montante de R$ 26.109 nas seguintes empresas: R$ 2.653 para GOVerde Estância, R$ 
2.653 para Apolo Goiás, R$ 10.848 para UFV SP1 Rio das Pedras, R$ 5.307 para UFV GD Sun PA I, R$ 
2.194 para UFV SP VII Macaubal, R$ 532 para GDPAR SP12 e R$ 551 SP Esplendor, R$ 333 para Kiran 
Energia, R$ 109 para GDPAR SPXIII e para não controladas no montante de R$ 929 para GDPar SN
c. Movimentação de 2021  Aumento Equivalência
Investidas    2020 de capital            Baixas Patrimonial    2021
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unidade 5 SPE Ltda.(a) 8.084 4.399 (12.626) 143 -
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unidade 6 SPE Ltda. 13.172 2.907 - 266 16.345
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unidade 4 SPE Ltda. 11.135 1.796 - (50) 12.881
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unidade 7 SPE Ltda. 5.545 4.366 - (38) 9.873
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unidade 9 SPE Ltda. 10.951 9.471 - (68) 20.354
Solarian Loc. e Manut. de Sistemas
 Solares- Unid. 10 SPE Ltda. 4.723 4.928 - (35) 9.616
Total de Investimentos 53.610 27.867 (12.626) 218 69.069
(a) Baixa de investimentos-SPE Rio das Flores, transferida para Solarian Participações (newCo) e alienado 
na sequência para o ex-sócio Solarian Locações de Equipamentos Ltda., efetuada por meio de redução de 
capital da Companhia vide nota explicativa 14 (a). d. Dados sobre controladas: Para as Empresas que pas-
saram a ser controladas em 2022, demonstraremos o resultado do período de participação da Companhia.
UFV GDPAR-SN SP 6 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.           2022           2021
Ativo total 18.522 19.004
Passivo total 18.041 18.738
Resultado do exercício 811 266
Patrimônio líquido 17.156 16.345
Participação societária em controladas 100% 100%
UFV GDPAR-SN GO 4 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.           2022           2021
Ativo total 16.208 13.468
Passivo total 16.238 13.517
Resultado do exercício (30) (50)
Patrimônio líquido 15.455 12.881
Participação societária em controladas 100% 100%
UFV GDPAR-SN SP 7 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.           2022           2021
Ativo total 11.462 10.419
Passivo total 10.719 10.457
Resultado do exercício 743 (38)
Patrimônio líquido 10.772 9.873
Participação societária em controladas 100% 100%
UFV GDPAR-SN SP 9 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.           2022           2021
Ativo total 24.795 22.484
Passivo total 23.437 22.552
Resultado do exercício 1.358 (68)
Patrimônio líquido 23.060 20.354
Participação societária em controladas 100% 100%
UFV GDPAR-SN SP 10 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda.           2022           2021
Ativo total 12.426 10.502
Passivo total 11.323 10.537
Resultado do exercício 1.103 (35)
Patrimônio líquido 11.680 9.616
Participação societária em controladas 100% 100%
UFV Pernambuco II Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 7.334 -
Passivo total 7.336 -
Resultado do exercício (2) -
Patrimônio líquido 7.044 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV RN I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 4.948 -
Passivo total 4.467 -
Resultado do exercício 495 -
Patrimônio líquido 4.681 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV PB I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 4.704 -
Passivo total 4.572 -
Resultado do exercício 147 -
Patrimônio líquido 4.449 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV SP VI Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 5.147 -
Passivo total 4.850 -
Resultado do exercício 230 -
Patrimônio líquido 4.880 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV SC I Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 10.157 -
Passivo total 10.181 -
Resultado do exercício 3 -
Patrimônio líquido 9.715 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV RS I Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 7.660 -
Passivo total 7.192 -
Resultado do exercício 489 -
Patrimônio líquido 7.288 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV Rio Grande do Sul II Locação de Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 4.748 -
Passivo total 4.779 -
Resultado do exercício (17) -
Patrimônio líquido 4.538 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV SP VII Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 6.659 -
Passivo total 6.598 -

Resultado do exercício 78 -
Patrimônio líquido 6.199 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 9.812 -
Passivo total 9.584 -
Resultado do exercício 252 -
Patrimônio líquido 9.053 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar Uruguaiana LTDA.           2022           2021
Ativo total 27.237 -
Passivo total 27.450 -
Resultado do exercício (146) -
Patrimônio líquido 26.214 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar Carumbé Uruguaiana LTDA.           2022           2021
Ativo total 12.904 -
Passivo total 12.168 -
Resultado do exercício 770 -
Patrimônio líquido 12.341 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar Carumbé Capivari LTDA.           2022           2021
Ativo total 12.869 -
Passivo total 12.696 -
Resultado do exercício 205 -
Patrimônio líquido 12.368 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar Barra do Quarai LTDA.           2022           2021
Ativo total 13.876 -
Passivo total 13.379 -
Resultado do exercício 497 -
Patrimônio líquido 13.387 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana LTDA.           2022           2021
Ativo total 14.105 -
Passivo total 12.969 -
Resultado do exercício 1.136 -
Patrimônio líquido 13.381 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar São Borja LTDA.           2022           2021
Ativo total 14.383 -
Passivo total 13.802 -
Resultado do exercício 581 -
Patrimônio líquido 13.820 -
Participação societária em controladas 100% 0%
Autogeração Solar SB Granja São Vicente LTDA.           2022           2021
Ativo total 14.099 -
Passivo total 13.636 -
Resultado do exercício 463 -
Patrimônio líquido 13.523 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV GDSUN PB1 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 7.388 -
Passivo total 7.429 -
Resultado do exercício (41) -
Patrimônio líquido 7.320 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV GDPAR SP12 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 27.438 -
Passivo total 27.312 -
Resultado do exercício (126) -
Patrimônio líquido 26.197 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV GDPAR SP13 Equipamentos Fotovoltaicos LTDA.           2022           2021
Ativo total 5.656 -
Passivo total 5.656 -
Resultado do exercício (18) -
Patrimônio líquido 5.522 -
Participação societária em controladas 100% 0%
MOVE Energia Renovável II SPE           2022           2021
Ativo total 13.642 -
Passivo total 13.628 -
Resultado do exercício 14 -
Patrimônio líquido 12.925 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV GOVERDE & GDPAR SP 1 Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA.           2022           2021
Ativo total 31.990 -
Passivo total 31.926 -
Resultado do exercício 64 -
Patrimônio líquido 28.959 -
Participação societária em controladas 100% 0%
UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE LTDA.           2022           2021
Ativo total 3.354 -
Passivo total 3.361 -
Resultado do exercício (7) -
Patrimônio líquido 2.894 -
Participação societária em controladas 100% 0%
DGS 1 Locadora SPE LTDA.           2022           2021
Ativo total 12.378 -
Passivo total 12.383 -
Resultado do exercício (5) -
Patrimônio líquido 11.644 -
Participação societária em controladas 100% 0%
DGS 2 Locadora SPE LTDA.           2022           2021
Ativo total 11.799 -
Passivo total 11.937 -
Resultado do exercício (138) -
Patrimônio líquido 10.785 -
Participação societária em controladas 100% 0%
DGS 3 Locação e Manutenção de Máquinas e Equipamentos SPE LTDA.           2022           2021
Ativo total 10.794 -
Passivo total 10.829 -
Resultado do exercício (7) -
Patrimônio líquido 10.330 -
Participação societária em controladas 100% 0%
14 Imobilizado: a. Composição da conta: Controladora: Movimentação: 
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… continuação GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A.
    Taxa de   Outras transferências Integralização Baixa de 
Custo depreciação % aa Saldo Inicial Adições (b)         (intercompanies) em controladas adiantamentos(d) Saldo Final
Adiantamento inversões fixas (a) - - - 29.115 (28.187) (928) -
Imobilizado em andamento (c) - - 19.096 (8.829) (10.267) - -
Total de outros ativos - - 19.096 20.286 (38.454) (928) -
(a) Ativos integralizados pela controladora GD Geração Distribuida, no montante de R$ 29.115, conforme nota explicativa 18, que foram em seguida aportados, na sua quase totalidade, nas investidas, conforme 
nota explicativa 13; (b) Aquisição de Módulos Fotovoltaico; (c) Foram transferidos ativos no montante de R$ 8.829 para controladora GD Geração Distribuida, conforme nota explicativa 18. Adicionalmente foram 
transferidos ativos para suas controladas no montante de R$ 8.185 para Guaraci Energia, R$ 1.641 para GDPar SPIII e R$ 441 para a Solano Energia; (d) liquidação de saldo do fornecedor Canadian com créditos 
de adiantamentos para inversões fixas, aportados pela GD Geração Distribuida, vide nota explicativa 18.
Consolidado                                                          Consolidado
             2022
    Taxa média de depreciação % a.a. Vida útil em anos  Custos Depreciação Acumulada  Líquido
Adiantamento inversões fixas (a) - - 38.499 - 38.499
Imobilizado em andamento (b) - - 85.080 - 85.080
Outros custos de implantação (b) - - 3.757 - 3.757
Equipamentos de informática - 10 15 (2) 13
Moveis e utensílios 5 20 5 (1) 4
Total do imobilizado em andamento   127.356 (3) 127.353
Ativos objetos de arrendamentos:
Usina Fotovoltaica Salto de Pirapora 4 25 17.489 (1.306) 16.183
U Usina Fotovoltaica Niquelândia 4 25 13.634 (703) 12.931
USINA FOTOVOLTAICA-SOLARIAN-SPE-7–ANDRADINA 4 25 9.845 (349) 9.496
USINA FOTOVOLTAICA-UFV GDPAR SN SP 10–PIRANGI 4 25 10.403 (208) 10.195
USINA FOTOVOLTAICA-UFV GDPAR SN SP 9–GUARANTA 4 25 21.798 (506) 21.292
USINA FOTOVOLTAICA-UFV PB I-RIO DO PEIXE 4 25 4.067 (102) 3.965
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP VI–TAUBATE 4 25 4.653 (146) 4.507
UFV FOTOVOLTAICA-UFV SP VII-MACAUBAL-I 4 25 4.276 (14) 4.262
UFV FOTOVOLTAICA-UFV RN I APODI 4 25 3.892 (26) 3.866
USINA FOTOVOLTAICA-UFV RS I LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 4 25 6.114 (20) 6.094
UFV FOTOVOLTAICA-UFV SP VII-MACAUBAL-II 4 25 1.350 (5) 1.345
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP III-PIRANJI-I 4 25 5.841 - 5.841
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP III-PIRANJI-II 4 25 1.947 (26) 1.921
USINA FOTOVOLTAICA-DGS1-IBOTIRAMA 4 25 5.685 - 5.685
USINA FOTOVOLTAICA-DGS1-SITIO DO MATO 4 25 5.244 - 5.244
USINA FOTOVOLTAICA-DGS3-SÃO MATEUS I 4 25 5.456 - 5.456
USINA FOTOVOLTAICA-DGS3-SÃO MATEUS II 4 25 3.940 - 3.940
USINA FOTOVOLTAICA-DGS-2-SPE LTDA-SP-Cachoeira Paulista 4 25 4.896 - 4.896
USINA FOTOVOLTAICA-DGS2-SP-PINDAMONHANGABA 4 25 5.170 (34) 5.136
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-URUGUAIANA LTDA-0001-05 4 25 23.298 (155) 23.143
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-QUARAI 0001-86 4 25 10.727 (178) 10.549
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-QUARAI-0001-56 4 25 11.672 (78) 11.594
USINA FOTOVOLTAICA- AUTOGERACAO-URUGUAIANA IV 0001-78 4 25 11.190 (75) 11.115
USINA FOTOVOLTAICA-O BORJA LTDA -SÃO BORJA I 0001-93 4 25 12.013 - 12.013
USINA FOTOV-AUTOGERACAO SOLAR SB GRANJA SÃO VICENTE LTDA -SÃO BORJA II 0001-52 4 25 11.785 - 11.785
USINA-FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO SOLAR CAURUMBE CAPIVARI LTDA 4 25 10.250 - 10.250
Total de ativos para arrendamento operacional (c)   226.635 (3.931) 222.704
Provisão para desmantelamento
Provisão para desmantelamento (d)   13.260 - 13.260
Total   367.251 (3.934) 363.317
(a) São adiantamentos a fornecedores (Epcistas) responsáveis pelas aquisições e instalações dos equipamentos das Usinas Fotovoltaicas. (b) Ativos de Usinas Fotovoltaicas em construção com cronogramas 
de implantação em diferentes estágios. A conclusão e entrada em operação acontecerá ao longo de 2023. (c) Ativos subjacentes objetos de arrendamentos operacionais conforme detalhado em nota explicativa 
n° 13 de arrendamentos. (d) Em 2022 a Companhia registrou custo estimado de desmantelamento no montante de R$ 13.260 e será depreciado ao longo da vida útil remanescente do ativo, conforme detalhado 
na nota explicativa n° 17.
b. Movimentação 2022:                                                                                                                                                            Consolidado
                  2021           2022
    Taxa de   Outras adições/    
Custo  depreciação % aa Saldo Inicial Adições transferências (intercompanies) (b) Transferências    Baixa  Cisão(a) Saldo Final
Adiantamento inversões fixas - 8.670 - 11.907 (78.378) - 96.300 38.499
Imobilizado em andamento - 29.547 116.307 (6.635) (99.027) (2.265) 47.153 85.080
Outros custos de implantação  3.206 8.679 - (15.511) 428 6.955 3.757
Equipamentos de informática 20 - 15 - - - - 15
Moveis e utensílios  10 5 - - - - 5
Total de outros ativos  41.428 125.001 5.272 (192.916) (1.837) 150.408 127.356
Usina Fotovoltaica Salto de Pirapora 4 17.876 - - 391 (778) - 17.489
Usina Fotovoltaica Niquelândia 4 12.881 - - 753 - - 13.634
USINA FOTOVOLTAICA-SOLARIAN-SPE-7–ANDRADINA 4 - - - 9.880 (35) - 9.845
USINA FOTOVOLTAICA-UFV GDPAR SN SP 10–PIRANGI 4 - - - 10.403 - - 10.403
USINA FOTOVOLTAICA-UFV GDPAR SN SP 9–GUARANTA 4 - - - 21.798 - - 21.798
USINA FOTOVOLTAICA-UFV PB I-RIO DO PEIXE 4 - - - 4.067 - - 4.067
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP VI–TAUBATE 4 - - - 258 (24) 4.419 4.653
UFV FOTOVOLTAICA-UFV SP VII-MACAUBAL-I 4 - - - 4.276 - - 4.276
USINA FOTOVOLTAICA-UFV RS I LOCAÇÃO DE
 EQUIPAMENTOS FOTOVOLTAICOS LTDA 4 - - - 6.114 - - 6.114
UFV FOTOVOLTAICA-UFV SP VII-MACAUBAL-II 4 - - - 1.350 - - 1.350
UFV FOTOVOLTAICA-UFV RN I APODI 4 - - - 3.892 - - 3.892
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP III-PIRANJI-I 4 - - - 5.841 - - 5.841
USINA FOTOVOLTAICA-UFV SP III-PIRANJI-II 4 - - - 1.947 - - 1.947
USINA FOTOVOLTAICA-DGS1-IBOTIRAMA 4 - - - 11.604 (118) - 5.685
USINA FOTOVOLTAICA-DGS1-SITIO DO MATO 4 - - - 5.803 (118) - 5.244
USINA FOTOVOLTAICA-DGS3-SÃO MATEUS I 4 - - - 5.357 (113) - 5.456
USINA FOTOVOLTAICA-DGS3-SÃO MATEUS II 4 - - - 4.026 (86) - 3.940
USINA FOTOVOLTAICA-DGS-2-SPE LTDA-SP-Cachoeira Paulista 4 - 28 - 4.998 (130) - 4.896
USINA FOTOVOLTAICA-DGS2-SP-PINDAMONHANGABA 4 - 27 - 5.266 (123) - 5.170
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-URUGUAIANA LTDA-0001-05 4 - - - 23.298 - - 23.298
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-QUARAI 0001-86 4 - - - 10.727 - - 10.727
USINA FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO-QUARAI-0001-56 4 - - - 11.673 (1) - 11.672
USINA FOTOVOLTAICA- AUTOGERACAO-URUGUAIANA IV 0001-78 4 - - - 11.190 - - 11.190
USINA FOTOVOLTAICA-O BORJA LTDA -SÃO BORJA I 0001-93 4 - - - 12.013 - - 12.013
USINA FOTOV-AUTOGERACAO SOLAR SB
 GRANJA SÃO VICENTE LTDA -SÃO BORJA II 0001-52 4 - - - 11.785 - - 11.785
USINA-FOTOVOLTAICA-AUTOGERACAO
 SOLAR CAURUMBE CAPIVARI LTDA 4 - - - 10.250 - - 10.250
Total de ativos para arrendamento operacional  30.757 55 - 192.916 (1.512) 4.419 226.635
Provisão para desmantelamento
Provisão para desmantelamento 3,5 - 13.260 - - - - 13.260
Depreciação
Usinas Fotovoltaicas 4 (752) (3.166) - - - (13) (3.931)
Equipamentos de informática 20 - (2) - - - - (2)
Móveis e utensílios 10 - (1) - - - - (1)
Total da Depreciação  (752) (3.169) - - - (13) (3.934)
Total do ativo imobilizado - 71.433 135.147 5.272 - (3.349) 154.814 363.317

(a) Distribuído da seguinte forma: (i) R$ 226.996 de ativos incorporados que foram transferidos por Cisão 
da Gdpar Goverde Participações em Projetos Solares S.A. e Gdpar SR Participações em Projetos Sola-
res S.A., e aportes de capital com conferência de cotas de SPEs, todos aportados pela GD Geração 
Distribuída Participações S.A, vide NE 1.1; (ii) R$ 72.182 cindidos para GD Geração Distribuída Par-
ticipações S.A, sendo parte aportados na GDPAR SQ Participações em Projetos Solares S.A.; (b) (i) 
Imobilizado em andamento: R$ 8.829 de redução de capital com ativos, conforme nota explicativa 18; e 
adição de R$ 2.194, decorrente de aporte de capital com integralização de ativos da controladora, con-
forme AGE de 31 de agosto de 2022, vide nota explicativa 18. (ii) adiantamento inversões fixas: adição 
de R$ 29.115 decorrente de aporte de capital com integralização de ativos da controladora Gd Geração 
Distribuida, conforme AGE de 31 de agosto e 31 de dezembro de 2022, vide nota explicativa 18; e R$ 
17.208 de baixa de adiantamentos contra passivo de fornecedores de equipamentos e reclassificações;
c. Movimentação 2021:                                                               Consolidado
          2020    2021
    Taxa de
    depreciação Saldo  Trans-  Saldo
Custo               % aa    Inicial   Adições ferências Baixa(a)     Final
Adiantamento inversões fixas - 27.540 - (18.381) (489) 8.670
Imobilizado em andamento - 30.751 21.016 (14.693) (7.527) 29.547
Outros custos de implantação  1.634 3.856 (1.719) (565) 3.206
Moveis e utensílios - - 5 - - 5
Total de outros ativos  59.925 24.877 (34.793) (8.581) 41.428
Ativos objetos de arrendamentos:
Usina Fotovoltaica Salto de Pirapora 4 - 368 17.508 - 17.876
Usina Fotovoltaica Niquelândia 4 - - 12.881 - 12.881
Usina Fotovoltaica R. Flores Expansão (a) 4 - - 4.404 (4.404) -
Total de ativos para 
arrendamento operacional  - 368 34.793 (4.404) 30.757
Depreciação
Usinas Fotovoltaicas 4 - (852) - 100 (752)
Total do ativo imobilizado - 59.925 24.393 - (12.885) 71.433
a) Ativo transferido para Solarian Participações Ltda (newco) através de cisão e redução de capital da 
companhia e alienado na sequência para o desenvolvedor Solarian Locações de Máquinas e Equipa-
mentos Ltda. (ex sócio - nota explicativa 1 e nota explicativa 10, letra “a”); 15 Arrendamentos: a. Arren-
damentos como arrendatário: O Grupo arrenda terras para instalação de Usinas Fotovoltaicas. Esses 
arrendamentos referem-se a escrituras de direito real de superfície com prazo médio de duração de 30 
anos, ajustado a valor presente pela taxa de CDI + spread de 3,1% a.a. Os pagamentos de arrendamento 
são reajustados anualmente pela inflação do período. O grupo faz a sublocação desses arrendamentos 
para os clientes arrendatários das Usinas Fotovoltaicas.
(i) Ativos de Direito de Uso:           Consolidado
       2022    2021
Direto de Uso de Superfície 13.373 3.347
(-) Depreciação Acumulada (715) (116)
Total Direito de Uso 12.658 3.231
a. Movimentação 2022:
                                            2021    2022
    Taxa de    Saldo
    depreciação % aa Saldo Inicial Adições Cisão   Final
Direto de Uso de Superfície 3,33 3.347 3.834 6.192 13.373
(-) Depreciação Acumulada (a) 3,33 (116) (369) (230) (715)
Total  3.231 3.465 5.962 12.658
(a) Parte das depreciações das usinas pré-operacionais foram capitalizadas no ativo imobilizado, no 
montante de R$477
b. Movimentação 2021: 
                                       2020    2021
    Taxa de Saldo   Remen- Saldo
    depreciação % aa Inicial Adições Baixas suração (a)   Final
Direto de Uso de Superfície 3,33 5.805 - (322) (2.136) 3.347
(-) Depreciação Acumulada (b) 3,33 (20) (116) 13 7 (116)
Total  5.785 (116) (309) (2.129) 3.231
(a) Remensuração decorrente de ajuste na taxa de desconto. (b) Parte da depreciação foram capitaliza-
das no ativo imobilizado das usinas pré-operacionais, no montante de R$70
(ii) Passivos de Arrendamento: a) Movimentação de 2022: 
                                                                            Consolidado
       2022
         Pagamentos Saldo
    2021 Adições Cisão Baixas Juros (i)        de juros   Final
Descrição
Direito de Uso de Superfície 3.370 3.835 6.439 8 1.380 (1.537) 13.495
Total de Arrendamentos 3.370 3.835 6.439 8 1.380 (1.537) 13.495
Circulante 207      763
Não Circulante 3.163      12.732
i) Parte dos juros foram capitalizados no ativo imobilizado das usinas pré-operacionais, no montante de 
R$ 980.
b) Movimentação de 2021:                                                                            Consolidado
         2022
          Pagamentos 
       Remen-  Juros de Saldo
Descrição  2021 Adições surações Baixas       (i)             juros   Final
Direito de Uso de Superfície 5.832 - (2.129) (309) 397 (421) 3.370
Total de Arrendamentos  5.832 - (2.129) (309) 397 (421) 3.370
Circulante        207
Não Circulante        3.163
i) Parte dos juros foram capitalizados no ativo imobilizado das usinas pré-operacionais, no montante de 
R$242. a. Arrendamentos como arrendador: (i) Arrendamento Operacional: O Grupo arrenda suas 
Usinas fotovoltaicas para os clientes alinhados com a Resolução n° 482/2012 da ANEEL. O Grupo clas-
sificou esses arrendamentos como operacionais porque eles não transferem substancialmente todos os 

riscos e benefícios inerentes à propriedade dos ativos.
16 Debêntures:                Consolidado
Instituição: Instituição       2022      2021
Debêntures (a) Itaú 337.697 -
Total  337.697 -
Circulante  15.684 -
Não Circulante  322.013 -
a) Emissão de debêntures de série única, não conversíveis em ações, emitidas em 17 de agosto de 2022 
pela GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A, com vencimento de 100% do principal (bullet) 
em 26 de fevereiro de 2025. As operações estão sujeitas a juros de 2,35% ao ano com periodicidade 
de pagamento semestral, indexados pela variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As 
debêntures possuem como garantias: alienação fiduciária de 100% das ações da Empresa e das contro-
ladas (Vide nota explicativa1.1) e aval da Gdpar SR Participações em Projetos Solares S.A.
i) Movimentações no saldo das Debêntures: 
                                                                                              Consolidado
         2022
      Custos  Amortização  
     Con- de  custo Paga- Saldo
Tipo 2021  tratação transação  Juros     transação mentos      Final
Debentures - 325.000 (5.708) 17.473 932 - 337.697
Total - 325.000 (5.708) 17.473 932 - 337.697
Circulante -      15.684
Não Circulante -      322.013
ii) Vencimento das Debêntures: Consolidado
Período              2022
2023 15.684
2025 322.013
Total 337.697
17 Provisão para desmantelamento: Para as controladas que exploram parques solares instalados 
em terrenos de terceiros, foi constituída provisão para desmantelamento dos ativos ao final do prazo do 
contrato. A provisão foi inicialmente mensurada ao seu valor justo e, posteriormente ajustada ao valor 
presente e às mudanças no valor ou na tempestividade dos fluxos de caixa estimados. Os custos de 
desmantelamento do ativo foram capitalizados como parte do valor contábil do ativo relacionado e é 
depreciado ao longo da vida útil remanescente do ativo. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de provisão 
de desmantelamento totaliza R$13.260. 18 Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2022, o capital social, subscrito e integralizado, conforme Assembleia Geral Extraordinária é de R$ 
77.238 (R$ 69.049 em 2021), representado por 204.563.669 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, conforme apresentado no quadro abaixo:
31 de dezembro de 2022
Acionistas Ações ordinárias         %         R$
GD Geração Distribuída Participações S.A. 204.563.669 100 77.238
    204.563.669 100 77.238
ii) Movimentação Ações Ordinárias
    2021 Emissões (Cessão) 2022
    Ações Ações Ações Ações
Acionistas   ordinárias ordinárias ordinárias    ordinárias
GD Geração Distribuida Participações S.A. 81.675.684 122.887.985 - 204.563.669
Solarian Locações Maq. e Equip Ltda. - - - -
    81.675.684 122.887.985 - 204.563.669
Em 15 de dezembro de 2021 a Companhia reduziu seu capital social no montante de R$12.626 mediante 
cisão do investimento da controlada UFV Rio das Flores conforme AGE de 15 de dezembro de 2021 pas-
sando o capital de R$ 53.715 para R$ 41.088. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia aumentou seu capi-
tal social no montante de R$27.961 mediante a emissão de 27.960.948 novas ações ordinárias nominativas, 
integralizados em moeda nacional, passando o capital de R$ 41.088 para R$ 69.049. Em 30 de abril de 2022, 
a Companhia aprovou o aumento de capital social em R$ 11.285, mediante a absorção de parte do patrimô-
nio cindido da GDPAR GoVerde Participações em Projetos Solares S.A., sem a emissão de novas ações e 
sem o ingresso de qualquer novo acionista na Companhia, seguindo, então, o capital social da Companhia 
dividido nas mesmas 81.675.684 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital 
para R$ 80.335. Em 30 de abril de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital social em R$37.889, 
mediante a absorção de parte do patrimônio cindido da GDPAR SR Participações em Projetos Solares S.A., 
correspondente as cotas das UFVs Ufv Pernambuco Ii Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Rs I Locação De 
Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Rio Grande Do Sul Ii Locação De Equipamentos Fotovoltaica, Ufv Rn I 
Locação De Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Ba Ii Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Pb I Locação 
De Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Sc I Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Ufv Sp Vi Equipamentos 
Fotovoltaicos Ltda, sem a emissão de novas ações e sem o ingresso de qualquer novo acionista na Com-
panhia, seguindo, então, o capital social da Companhia dividido nas mesmas 81.675.684 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, passando o capital para R$ 118.223. Em 30 de abril de 2022, a Companhia 
aprovou o aumento de capital social em R$ 120.767, mediante a conferência ao capital social da Companhia 
das quotas ou ações detidas pela GD Geração de emissão das empresas: UFV SP VII Equipamentos Fotovol-
taicos Ltda, UFV SP III Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Autogeração Solar Uruguaiana Ltda, Autogeração 
Solar Corumbe Uruguaiana Ltda, Autogeração Solar Corumbe Capivari Ltda, Autogeração Solar Barra do 
Quaraí Ltda, Autogeração Solar Sanchuri Uruguaiana Ltda, Autogeração Solar São Borja Ltda, Autogeração 
Solar SB Granja São Vicente Ltda, Guaraci Energia Ltda, Ufv Gdpar Go1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, 
Ufv Gdpar Sp13 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, Move Energia Renovável Ii Spe Ltda, Kiran Energia Ltda, 
Csp Esplendor Energia Ltda, Solano Energia Ltda, Ufv Gdsun Pb1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda e Gdpar 
Dgstot Participações S.A, com a emissão de 120.766.915 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, passando, então, o capital social da Companhia a ser dividido em 202.442.599 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, passando o capital para R$ 238.990. Em 1 de julho de 2022, a Companhia 
aprovou o aumento de capital social em R$ 2.121, mediante a conferência ao capital social da Companhia 
das quotas ou ações detidas pela GD Geração de emissão das empresas: UFV GDPAR SP1 Equipamentos 
Fotovoltaicos Ltda, UFV GDPAR SP3 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, UFV GDPAR SP4 Equipamentos 
Fotovoltaicos Ltda. e UFV GDPAR SP5 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, com a emissão de 2.121.070 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando, então, o capital social da Companhia a ser divi-
dido em 204.563.669 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital para R$ 241.111. 
Em 02 de julho de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital social em R$ 62, mediante a absorção 
de parte do patrimônio cindido da GDPAR GoVerde Participações em Projetos Solares S.A., correspondente a 
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participação societária da Empresa UFV Apollo Goiás Aluguel de Infraestrutura SPE Ltda, sem a emissão de 
novas ações e sem o ingresso de qualquer novo acionista na Companhia, seguindo, então, o capital social da 
Companhia dividido nas mesmas 204.563.669 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando 
o capital para R$ 241.174. Em 31 de agosto de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital social em 
R$ 97.265, mediante a capitalização de créditos detidos pela acionista em face da Companhia relacionados 
a adiantamentos para futuro aumento de capital (AFACs) no montante de R$ 71.156 da empresa GDPAR 
Geração Distribuída e a transferência de ativos no montante de R$ 26.109 nas seguintes empresas: R$ 
2.653 para GOVerde Estância, R$, 2.653 para Apolo Goiás, R$ 10.848 para UFV SP1 Rio das Pedras, R$ 
5.307 para UFV GD Sun PA I, R$ 2.194 para UFV SP VII Macaubal, R$ 532 para GDPAR SP12 e R$ 551 
SP Esplendor, R$ 333 para Kiran Energia, R$ 109 para GDPAR SPXIII e para não controladas no montante 
de R$ 929 para GDPar SN, sem a emissão de novas ações e sem o ingresso de qualquer novo acionista na 
Companhia, seguindo, então, o capital social da Companhia dividido nas mesmas 204.563.669 ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital para R$ 338.439. Adicionalmentes, a Companhia 
também aprovou a sua cisão parcial, referente as participações societárias das empresas CSP Esplendor 
Energia Ltda, UFV BA II Equipamentos Fotovoltaicos em Projetos Solares S.A., Kiran Energia Ltda., Solano 
Energia Ltda, Guaraci Energia Ltda., UFV GDPAR GO1 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., UFV GDPAR SP1 
Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., UFV GDPAR SP3 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., UFV GDPAR SP4 
Equipamentos Fotovoltaicos Ltda., UFV GDPAR SP5 Equipamentos Fotovoltaicos Ltda. e UFV GDSUN PA1 
Equipamentos Fotovoltaicos Ltda, que resultou na redução do patrimônio líquido da Companhia no valor da 
parcela patrimonial cindida, no montante de R$ 120.422, cuja importância foi baixada contra a conta de capital 
social, sem o cancelamento de ações, passando o capital social da Companhia para R$ 218.017, dividido 
nas mesmas 204.563.669 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 5 de outubro de 2022, a 
Companhia aprovou a redução de capital social em R$ 143.785, mediante redução em numerários para a 
empresa GD Geração Distribuída, no montante de R$ 134.956 (pago em 2022 o montante de R$ 7.801 e o 
restante registrado como contas a pagar a partes relacionadas no montante de R$ 127.156) e transferência 
de ativos para a empresa GD Geração Distribuída no montante de R$ 8.829, sem o cancelamento de ações, 
passando o capital social da Companhia para R$ 74.232, dividido nas mesmas 204.563.669 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia aprovou o aumento de capital 
social em R$ 3.006, mediante a transferência de adiantamentos efetuados para a aquisição de módulos 
fotovoltaicos, sem a emissão de novas ações e sem o ingresso de qualquer novo acionista na Companhia, 
seguindo, então, o capital social da Companhia dividido nas mesmas 204.563.669 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, passando o capital para R$ 77.238. b. Reservas: Reserva legal: É constituída à 
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Destinação de Lucros: Conforme o estatuto social da Companhia, todo o 
lucro remanescente após a constituição da reserva legal, serão revertidos ao caixa da Companhia e direcio-
nados para reinvestimento nos negócios da Companhia. Durante os exercícios de 2022 e 2021 a Companhia 
não distribuiu dividendos aos seus acionistas.
19 Receita operacional líquida:                  Consolidado
              2022           2021
Receita operacional bruta
Receita de serviços prestados 20.241 2.116
Subtotal Receita operacional bruta 20.241 2.116
Deduções
Impostos sobre as vendas (780) (95)
Receita operacional líquida 19.461 2.021
Abaixo segue abertura de receitas de serviços prestados:                  Consolidado
              2022           2021
Receita de Serviços Prestados
Receita de locações 19.136 1.741
Receita de operação e manutenção 1.105 375
Total receita serviços prestados 20.241 2.116
20 Custos das vendas:                  Consolidado
              2022           2021
Depreciação das usinas (3.165) (852)
Depreciação de direito de uso (122) (46)
Seguros (330) (66)
Compartilhamento (Salários e encargos–Times: O&M, GDE e SSMA) (909) -
Compartilhamento (outras despesas–Times: O&M, GDE e SSMA) (377) -
Serviços contratados (Vigilância, operação e manutenção e outros) (2.219) -
Outros custos (67) (170)
Total (7.189) (1.134)
21 Despesas gerais e administrativas                Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
Serviços tomados (advogados,
 publicidade, contabilidade e outros) (143) (85) (969) (184)
Despesas com pessoal compartilhadas - - 620 (113)
Despesas Tributárias (385) (1) (483) (6)
Outras despesas gerais e administrativas (11) (1) (405) (60)
    (539) (87) (1.237) (363)
22 Resultado financeiro:                Controladora                  Consolidado
              2022           2021           2022           2021
Receitas Financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 6.661 - 6.805 2
Outras receitas - - 32 -
    6.661 - 6.837 2
Despesas Financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos (17.473) - (17.473) -
Juros sobre arrendamento - - (400) (155)
Amortização dos custos dos empréstimos (930) - (930) -
Despesas bancárias (2) - (30) -
Juros, multas e outras despesas (26) (1) (538) (44)
    (18.431) (1) (19.371) (199)
Total (11.770) (1) (12.534) (197)
23 Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda da pessoa jurídica e contribuição social 
sobre o lucro presumido
                   Consolidado
              2022           2021
Receita com prestação de serviços 20.241 2.116
Percentual de presunção 32% 32%
Base de cálculo após presunção 6.477 677
Receita financeira 32 2
Base de Cálculo 6.509 679
IRPJ-15% 976 102
Adicional IRPJ-10% 489 34
CSLL-9% 586 61
Total de IRPJ e CSL 2.051 197
IRPJ e CSLL pago 726 118
IRPJ e CSLL a pagar 1.404 79
24 Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos - Consolidado: A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo:
     Ativos finance- Outros 
     iros a custo passivos Valor justo
     amortizado financeiros Nível 2
Em 31 de dezembro de 2022 VJR   (Consolidado) (Consolidado) (Consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa - 147.379 - -
Aplicações financeiras  36.745 - -
Contas a receber de clientes e receitas a faturar - 10.173 - -
Fornecedores - - (2.093) -
Passivo de arrendamento - - (13.495) -
Empréstimos e financiamentos -  (337.697) -
Partes relacionadas -  (130.268) -
     Ativos finance- Outros 
     iros a custo passivos Valor justo
     amortizado financeiros Nível 2
Em 31 de dezembro de 2021 VJR   (Consolidado) (Consolidado) (Consolidado)
Caixa e equivalentes de caixa - 788 - -
Contas a receber de clientes - 247 - -
Fornecedores - - 3.105 -
Passivo de arrendamento - - 3.370 -
Partes relacionadas - - 153 -
Valor justo (Nível 2) - Os instrumentos financeiros da companhia e suas controladas foram todos enquadrados 
no nível 1 na hierarquia do valor justo. b. Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição 
para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • 
Risco de mercado. O gerenciamento desses instrumentos é efetuado por meio de estratégias operacionais 
e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. O 
gerenciamento de risco do Grupo foi estabelecido para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está 
exposto, para definir limites de riscos e controles apropriados e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites impostos. A Administração faz uso dos instrumentos financeiros, visando remunerar ao máximo suas 
disponibilidades de caixa, manter a liquidez de seus ativos e proteger-se de variações de taxas de juros. (i) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras, principalmente, caso 
uma contraparte falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente 
de outras contas a receber. As empresas que compõe o grupo, por estarem na sua maioria em fase pré-opera-
cional, não apresentaram saldo em contas a receber no período analisado. A Administração estabeleceu uma 
análise de crédito na qual cada novo ou potencial cliente é analisado individualmente quanto à sua condição 
financeira antes do Grupo apresentar uma proposta ou participar de alguma concorrência. A revisão efetuada 
pelo Grupo inclui a avaliação, quando disponíveis, de demonstrações financeiras, informações do setor de 
atuação do cliente em potencial, e, em alguns casos, referências bancárias. Em relação ao risco de crédito 
de outras contas a receber, o Grupo adota como premissa, investir em instituições financeiras de grande 
porte. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de “Caixa e equivalentes de caixa” é de R$ 184.124 (R$ 788 em 
31 de dezembro de 2021).Tais saldos são mantidos em instituições financeiras de primeira linha. (ii) Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem do Grupo na Administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. A seguir, 
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data das demonstrações financeiras. Esses 
valores não incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação:
                                                      Consolidado
    Valor 1 ano ou Entre 1 Acima de
Em 31 de dezembro de 2022 contábil    menos e 2 anos      2 anos
Fornecedores 2.093 2.093 - -
Passivo de arrendamento (Nota 15) 13.495 763 761 11.971
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 337.697 15.684 - 322.013
Partes relacionadas (Nota 12) 130.268 130.268 - -
Total 483.553 148.808 761 333.984
                                                      Consolidado
    Valor 1 ano ou Entre 1 Acima de
Em 31 de dezembro de 2021 contábil    menos e 2 anos      2 anos
Fornecedores 3.105 3.105 - -
Passivo de arrendamento (Nota 15) 3.370 337 333 5.633
Total 6.475 3.442 333 5.633
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros, tenham impacto nos ganhos do Grupo. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. Gestão de risco de capital: Os objetivos da Empresa e suas investidas 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações, para 
oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma ade-
quada estrutura de capital. Operações com instrumentos derivativos: O Grupo não operou em 2022 com 
instrumentos de derivativos para troca de risco. Risco de taxa de juros:  Decorre da possibilidade do Grupo 
sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, o grupo busca diversificar as aplicações de recursos em 
termos de taxas prefixadas, mantidas em operações vinculadas ao CDI. Sensibilidade a taxas de juros: A 
tabela abaixo demonstra a sensibilidade a uma possível mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as 
outras variáveis constantes no lucro do Grupo antes da tributação (é afetado pelo impacto dos financiamentos 
a pagar sujeitos a taxas variáveis).
     Saldo em Cenário Cenário Cenário Cenário
Ativo Taxa 31/12/2022     A 10%    B 25%    C 10%    D 25%
Aplicações financeiras CDI 10,65% 9,59% 7,99% 11,72% 13,31%
Exposição líquida do balanço patrimonial  184.124 201.781 198.836 205.703 208.631
Passivo
Arrendamentos IPCA 10,06% 9,05% 7,55% 11,07% 12,58%
Empréstimos e financiamentos CDI 10,65% 9,59% 7,99% 11,72% 13,31%
Exposição líquida do balanço patrimonial  (351.192) (384.798) (379.193) (392.264) (397.837)
O cenário A, provável, considera uma desvalorização em 10% e o cenário B, possível, considera uma 
desvalorização em 25%, o cenário D considera uma valorização em 10% e o cenário D uma valorização 
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Aos Acionistas e Diretores da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho indi-
vidual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Reconhecimento de receitas
Veja as notas explicativas nºs 7.b. e 19 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto
A Companhia e suas controladas atuam no segmento de geração distribuída 
de energia solar e suas receitas são originadas de contratos de locação das 
usinas fotovoltaicas e serviços de operação e manutenção dessas usinas. 
As respectivas receitas são calculadas mensalmente com base em fórmulas 
definidas em contratos apresentando a geração de energia do período como 
principal variável nessa apuração.
As variações da geração da energia e consequentemente no reconhecimento 
da receita, em função de sua natureza e relevância qualitativa e quantitativa, 
são assuntos de suma importância para o entendimento por parte dos usuá-
rios previstos das demonstrações financeiras.
Em função disso, dos processos que suportam o reconhecimento da receita, 
bem como o risco de as receitas não serem registradas no momento da trans-
ferência do controle da energia fornecida, consideramos esse assunto como 
significativo em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
- Avaliação do desenho dos controles internos relevantes determinados pela 
Administração sobre o reconhecimento de receitas;
- Inspeção documental, em base amostral, de transações de vendas ao longo 
do exercício para verificar se representavam receitas válidas e condizente com 
o curso normal dos negócios da Companhia, e verificação dos comprovantes 
de liquidação financeira;
- Recálculo do contrato de locação com base nas cláusulas contratuais e 
controles de geração de energia injetada reconhecida pela concessionária, 
análise dos comprovantes de aceitação do cliente.
- Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras consideram 
todas as informações relevantes em relação ao reconhecimento de receita.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumi-
dos, consideramos que o reconhecimento de receitas é aceitável no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 15 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC SP-014428/O-6 S-CE

Diego Feliciano Irineu - CRC 1SP223212/O-2.

GDPAR SN Participações em Projetos Solares S.A.
em 25%. As seguintes taxas de juros aplicadas durante o ano:
     Taxa de
 fechamento na data
       2022     2021
    5,79% 10,06%

25 Contingências: Em 31 de dezembro de 2022 e em 31 de dezembro de 2021, a Companhia e suas 
controladas, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 
pendentes e com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, avaliou não existir 
processos avaliados como provável de perda ou possíveis, portanto nenhuma provisão foi constituída e 
nenhuma divulgação requerida.

Diretoria
Gustavo Bacellar de Faria 

Diretor Administrativo e Financeiro
Contador

Jose Tadeu Matias - CPF 048.198.578-60 - CRC-SP 215874/O-3
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME 61.186.680/0001-74 - NIRE 3530046248-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores Acionistas do Banco Bmg S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 10 horas, na sede da Companhia, localizada na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, 
sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, Condomínio Edifício 
São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração e as demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores 
Independentes, do Comitê de Auditoria e do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro 
de 2022; (ii) examinar, discutir e votar a destinação do lucro líquido apurado com relação ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022 e ratifi car a declaração de juros sobre o capital próprio aos Acionistas da 
Companhia; (iii) eleger os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia para um mandato 
unifi cado até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2024; e (iv) fi xar a remuneração anual 
e global dos administradores da Companhia, bem como a remuneração dos membros do Conselho Fiscal. 
Informações Gerais: 1. O Manual para Participação na Assembleia (“Manual”), contendo a proposta da 
Administração e orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como todos os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta 
data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.bancobmg.com.br/ri), bem 
como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.
b3.com.br). 2. A participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que 
as orientações detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações 
detalhadas no Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na 
Assembleia: • Participação Pessoal: o Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que 
comprovem (i) a titularidade das ações pelo Acionista, e (ii) no caso de (a) pessoa física, a sua identidade e (b) no 
caso de pessoa jurídica e/ou fundos, a sua devida representação, apresentando os documentos societários que 
investem o seu representante de poderes bastantes, bem como o documento de identidade do representante, sendo 
certo que, para fi ns de apresentação dos documentos neste item, deverão ser observadas pelo Acionista todas as 
formalidades indicadas no Manual. • Participação por Procurador: as procurações devem conter fi rma 
reconhecida ou serem assinadas digitalmente com certifi cação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O 
representante legal do Acionista deverá comparecer à Assembleia munido da procuração e demais documentos 
indicados no Manual, além de documento que comprove a sua identidade. 3. Para uma melhor organização da 
Assembleia, a Companhia solicita que, se possível, os documentos indicados no item 2 acima sejam entregues à 
Companhia até 21 de abril de 2023 (inclusive), nos termos descritos no Manual. 4. Alternativamente, os Acionistas 
poderão votar na Assembleia mediante o envio, a partir desta data, do boletim de voto a distância, conforme 
disponibilizado nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.bancobmg.
com.br/ri): (i) por transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto para seus custodiantes, caso as 
ações estejam depositadas em depositário central; (ii) por transmissão de instruções de preenchimento do boletim de 
voto para a instituição fi nanceira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários, caso as ações não estejam depositadas em depositário central; ou (iii) diretamente para a Companhia, por 
correio postal ou eletrônico. As instruções de voto deverão ser recebidas pelo custodiante, pelo escriturador ou pela 
Companhia em até 7 (sete) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 21 de abril de 2023 (inclusive).

São Paulo, 29 de março de 2023.
RICARDO ANNES GUIMARÃES

Presidente do Conselho de Administração da Companhia

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME 61.186.680/0001-74 - NIRE 3530046248-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores Acionistas do Banco Bmg S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se no dia 28 de abril de 2023, às 11 horas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, 
parte, bloco 01, sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, 
Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para deliberarem sobre: (i) exclusão do artigo 28, parágrafo segundo, do Estatuto Social da Companhia, a fi m 
retirar a limitação de 62 (sessenta e dois) anos de idade para ocupar o cargo de membro da Diretoria da Companhia; 
e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a reforma mencionada acima. Informações 
Gerais: 1. O Manual para Participação na Assembleia (“Manual”), contendo a proposta da Administração e 
orientações detalhadas para participação na Assembleia, bem como todos os documentos pertinentes às matérias 
a serem deliberadas na Assembleia, encontram-se à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na sede social da 
Companhia, no seu website de relações com investidores (www.bancobmg.com.br/ri), bem como nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 2. A 
participação do Acionista poderá ser pessoal ou por procurador devidamente constituído, sendo que as orientações 
detalhadas acerca da documentação exigida constam do Manual. Sem prejuízo das informações detalhadas no 
Manual, a Companhia destaca as seguintes informações acerca das formas de participação na Assembleia: 
• Participação Pessoal: o Acionista deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem (i) 
a titularidade das ações pelo acionista, e (ii) no caso de (a) pessoa física, a sua identidade e (b) no caso de pessoa 
jurídica e/ou fundos, a sua devida representação, apresentando os documentos societários que investem o seu 
representante de poderes bastantes, bem como o documento de identidade do representante, sendo certo que, para 
fi ns de apresentação dos documentos neste item, deverão ser observadas pelo Acionista todas as formalidades 
indicadas no Manual. • Participação por Procurador: as procurações devem conter fi rma reconhecida ou serem 
assinada digitalmente com certifi cação nos padrões disponibilizados pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira ICP-Brasil, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e no Manual. O representante legal do 
Acionista deverá comparecer à Assembleia munido da procuração e demais documentos indicados no Manual, além 
de documento que comprove a sua identidade. 3. Para uma melhor organização da Assembleia, a Companhia 
solicita que, se possível, os documentos indicados no item 2 acima sejam entregues à Companhia até o dia 21 de 
abril de 2023 (inclusive), nos termos descritos no Manual. 4. Alternativamente, os Acionistas poderão votar na 
Assembleia mediante o envio, a partir desta data, do boletim de voto a distância, conforme disponibilizado nos 
websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.bancobmg.com.br/ri): (i) por 
transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto para seus custodiantes, caso as ações estejam 
depositadas em depositário central; (ii) por transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto para a 
instituição fi nanceira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários, caso as ações não estejam depositadas em depositário central; ou (iii) diretamente para a Companhia, 
por correio postal ou eletrônico. As instruções de voto deverão ser recebidas pelo custodiante, pelo escriturador ou 
pela Companhia em até 7 (sete) dias antes da data da Assembleia, ou seja, até 21 de abril de 2023 (inclusive).

São Paulo, 29 de março de 2023.
RICARDO ANNES GUIMARÃES

Presidente do Conselho de Administração da Companhia

Edital de Citação prazo de 20 dias. Proc Nº 1095744-40.2016.8.26.0100. O(a) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr(a) Dimitrios Zarvos Varellis. FAZ SABER a(o) Flávio Rodrigo Greb 
Fugiwara, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação Execução de Titulo Extrajudicial, 
requerida por Redfactor Factoring e Fomento Comercial S/A. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No 
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei 

BMG Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil
CNPJ/ME nº 34.265.561/0001-34 - NIRE nº 3530046180-1

CARTA DE RENÚNCIA
São Paulo, 02 de março de 2023. À BMG LEASING S.A. – ARRENDAMENTO MERCANTIL - Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 1.830, Sala 101, Parte, Bl 01 - Condomínio Edifício São Luiz, Vila Nova Conceição - CEP 
04543-900, São Paulo – SP, Brasil - Ref.: Renúncia ao Cargo de Diretora da Companhia. Prezados Senhores, Pela 
presente, para todos os fi ns e efeitos legais do artigo 151 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, eu, ANA KARINA BORTONI DIAS, brasileira, casada, bacharel em química, residente e domiciliada em 
São Paulo/SP, portadora da cédula de identidade RG nº 58.410.293-8 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 
605.649.701-15, venho apresentar minha renúncia, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de Diretora 
Sem Designação Especial da BMG LEASING S.A. – ARRENDAMENTO MERCANTIL, inscrita no CNPJ sob o 
nº 34.265.561/0001-34, NIRE nº 35300461801, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, Sala 101, Parte, Bl 01, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-
000, Vila Nova Conceição (“Companhia”), cargo para o qual fui eleita na Assembleia Geral Ordinária de 29 de abril 
de 2022, homologada pelo Banco Central do Brasil nos termos do Ofício 11.018/2012-BCB/Deorf/GTSP3, de 30 de 
maio de 2022, PE 209346; Adicionalmente, declaro que não tenho nada a reclamar e/ou receber da Companhia a 
qualquer momento, por qualquer razão ou sob qualquer pretexto, com relação a quaisquer obrigações potenciais, 
penhoras, dívidas ou encargos de qualquer natureza (incluindo, entre outros, direitos trabalhistas, previdenciários e 
civis) relativas ao cargo de Diretora sem designação especial, concedendo à Companhia a mais ampla, plena, 
irrevogável e irretratável quitação. Por fi m, peço que tomem as providências necessárias junto aos órgãos públicos 
e reguladores para efetivação da renúncia, colocando-me à disposição para o que for necessário. Sem mais para o 
momento, subscrevo-me. Atenciosamente, ANA KARINA BORTONI DIAS - CPF/ME nº 605.649.701-15. JUCESP nº 
121.827/23-9 em 24.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BCV - BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S.A.
CNPJ/ME nº 50.585.090/0001-06 - NIRE nº 35300009720

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE MARÇO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Aos três dias do mês de março de 2023, às 8 horas e 30 minutos, na 
sede social do BCV - BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S.A., na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1.830, 
Sala 101, Parte, Bloco 01, 10° andar, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Muni-
cípio de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a publica-
ção de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das S.A.”), por estar presente o único acionista da Companhia, Banco BMG S.A. 3. MESA: Os trabalhos foram presidi-
dos por Flávio Pentagna Guimarães Neto e secretariados por Eduardo Mazon. 4. ORDEM DO DIA: (i) conhecimento 
do pedido de renúncia apresentado pela Sra. ANA KARINA BORTONI DIAS, brasileira, casada, bacharel em quími-
ca, portadora da cédula de identidade RG nº 58.410.293-8 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 605.649.701.15, com 
endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, ao cargo de Diretora Sem Desig-
nação Específi ca da Companhia; e (ii) ratifi cação da composição da Diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: O 
único acionista da Companhia apreciou a matéria constante da ordem do dia e deliberou, sem quaisquer restrições ou 
reservas, o que segue: 5.1. Conhecer o pedido de renúncia apresentado pela Sra. ANA KARINA BORTONI DIAS, aci-
ma qualifi cada, ao cargo de Diretora Sem Designação Específi ca da Companhia, nos termos da carta de renúncia en-
tregue à Companhia em 02 de março de 2023 e arquivada na sede social da Companhia. 5.2. Ratifi car a composição 
da Diretoria da Companhia, nos seguintes termos: (i) EDUARDO MAZON, brasileiro, casado, bacharel em ciência da 
computação, residente e domiciliado em São Paulo/SP, portador da carteira de identidade RG n° 20775312 SSP/SP e 
inscrito no CPF/ME sob o n° 275.484.158-00, na qualidade de Diretor Sem Designação Específi ca; (ii) FLÁVIO PEN-
TAGNA GUIMARÃES NETO, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, residente e domiciliado em São Paulo/
SP, portador da carteira de identidade RG n° MG -117.32642 SSP/MG, inscrito no CPF/ME sob o n° 076.934.666-90, na 
qualidade de Diretor Sem Designação Específi ca; e (iii) CARLOS ANDRÉ HERMESINDO DA SILVA, brasileiro, casa-
do, graduado em ciências contábeis, residente e domiciliado em São Paulo/SP, portador da cédula de identidade RG nº 
007.264.978-20 SSP/SP, após homologação do Banco Central do Brasil, na qualidade de Diretor Sem Designação Espe-
cífi ca, todos com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, Bloco 01, Con-
domínio Edifício São Luiz, Bairro Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com prazo de mandato até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2025. 6. ENCERRAMEN-
TO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprova-
da e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Flávio Pentagna Guimarães Neto - Presidente; e 
Eduardo Mazon - Secretário. Acionista Presente: Banco BMG S.A. (por Flávio Pentagna Guimarães Neto e Eduardo 
Mazon). Confere com a original lavrada em livro próprio. FLÁVIO PENTAGNA GUIMARÃES NETO - Presidente e 
EDUARDO MAZON - Secretário. JUCESP nº 113.393/23-4 em 22.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ágil Promotora de Vendas S.A.
CNPJ/MF Nº 09.657.013/0001-02 - NIRE: 35.300.565.843
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Convidamos os senhores acionistas para a reunião de assembleia geral ordinária, que se realizará 
no dia 28 de abril de 2023 às 09h00min na sede social, na cidade de Barueri, no Estado de São 
Paulo, na Alameda Araguaia, nº 2.044, salas 1406/1407/1408, Torre I, Alphaville, CEP 06455-000, 
com as seguintes Ordens do Dia: a) tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras do exercício de 2022; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos. Barueri, 29 de março de 2023. Diretor Superintendente.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis: A companhia foi consti-
tuída em 15 de outubro de 2012, sob a razão social de: Succesair Gestão de 
Bens e Móveis Ltda, tendo sua transformação para sociedade por ações em 
09 de março de 2018, cuja atividade preponderante é a compra, venda e loca-
ção de imóveis e sublocações e está estabelecida na Avenida Ibirapuera, n° 
2332, conjunto 11, Torre II, Sala 06 - Indianópolis - SP. Em 06 de abril de 2018, 

Ativo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 10.880.019 7.604.442
Caixas e Equivalentes de Caixa 10.572.830 7.320.517
Contas a receber 262.967 239.703
Impostos a recuperar 28.813 28.813
Outros Créditos - AC 15.409 15.409
Não Circulante 19.706.122 19.706.122
Investimentos 17.406.418 17.653.392
Imobilizado 2.299.704 2.052.730
Total do ativo 30.586.141 27.310.564

 31.12.2022 31.12.2021
Receita líquida 2.841.620 2.694.533
Lucro Bruto 2.841.620 2.694.533
Despesas gerais e administrativas (4.902) (4.298)
Outras receitas e despesas (685) (1.255)
Receitas e Despesas Operacionais (5.587) (5.553)
Lucro antes do resultado Financeiro 2.836.033 2.688.980
Resultado Financeiro Líquido 1.001.294 252.896
Lucro antes de IRPJ e CSLL 3.837.327 2.941.876
Tributos e contribuições sobre lucro líquido (636.926) (366.198)
Lucro líquido do exercício 3.200.401 2.575.678

    Prejuízos
 Capital  Reserva Acumu-
 Social AFAC de Lucros lados Total
Saldo em
31/12/2020 5.600.000 23.324.000 - (4.315.942) 24.608.058
Resultado do exercício - - - 2.575.678 2.575.678
Saldo em 
31/12/2021 5.600.000 23.324.000 - (1.740.264) 27.183.736
Resultado 
do exercício - - 3.200.401 - 3.200.401
Compensação 
de prejuízos - - (1.740.264) 1.740.264 -
Saldo em 
31/12/2022 5.600.000 23.324.000 1.460.137 - 30.384.137

Atividades operacionais 31.12.2022 31.12.2021
Lucro líquido do exercício 3.200.401 2.575.678
Ajustes: 
Variação nas contas de ativos e passivos
(Aumento) Redução em contas a receber (23.264) (6.670)
Aumento (Redução) em obrigações tributárias 79.336 35.056
Aumento (Redução) em outras contas a pagar (4.160) 6.397
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais 
 3.252.313 2.610.461
Aumento líquido nas disponibilidades 3.252.313 2.610.461
Saldo de caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 7.320.517 4.710.056
Saldo de caixa e equivalentes de caixa 
no final do exercício 10.572.830 7.320.517
Variação 3.252.313 2.610.461

Balanço Patrimonial

Demonstrações de Resultado

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Liquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Passivo 31.12.2022 31.12.2021
Circulante 202.004 126.828
Obrigações Tributárias - PC 198.720 119.384
Outras Contas a Pagar - PC 3.284 7.444
Não Circulante - -
Patrimônio Líquido 30.384.137 27.183.736
Capital Social 5.600.000 5.600.000
AFAC 23.324.000 23.324.000
Reserva de lucros 1.460.137 -
Prejuízos Acumulados - (1.740.264)
Total Passivo 30.586.141 27.310.564

a companhia adquiriu propriedades no município de Campo Mourão com uma 
área de 19.921,33 m², e equipamentos do segmento de supermercados e 
postos de combustível principalmente durante o ano de 2019, cujo o objetivo 
é auferir renda por meio de locação. a Versão completa das demonstrações 
contábeis auditadas está a disposição dos acionistas na sede da companhia.

Diretoria
Wanclei Benedito Said - Diretor Geral | CPF 088.509.179-53
Adailton de Souza Santos - Contador CPF 562.786.679-91

Succesair Gestão de Bens S.A.
CNPJ 17.106.125/0001-01

Demonstrações Contábeis 2022 / 2021

Cellera Farmacêutica S.A.
CNPJ/MF n.º 33.173.097/0002-74 – NIRE 35.300.503.520

RETIFICAÇÃO

No Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração publicado no jornal Empresas & Negócios 

em 30 de março de 2023, nas páginas 4 e 13, onde se lê: Ata da Reunião do Conselho de Adminis-

tração Realizada em 24 de março de 2023, leia-se: Ata da Reunião do Conselho de Administração 

Realizada em 25 de março de 2023, onde se lê: 1. Data, Hora e Local: No dia 24 de março de 2023, às 

10 horas..., leia-se: 1. Data, Hora e Local: No dia 25 de março de 2023, às 10 horas....”

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 821.978 927.800
Clientes 29.675 403.816
Impostos a Recuperar 1.803.402 1.796.984
Outros Adiantamentos 217.942 217.942
Despesas do Exercicio Seguinte      902.473      902.473
Total do Circulante 3.775.470 4.249.016
Não Circulante
Realizavel a Longo Prazo
Outros creditos   3.481.894   3.530.144
Imobilizado
Moveis e Utensilios - 7.986
Computadores e Perifericos - 50.529
(-) Depreciação Acumulada                  -      ( 56.526)
Total do Imobilizado - 1.989
Total do Não Circulante   3.481.894   3.532.133

Total do Ativo 7.257.365 7.781.148

BBKO CONSULBBKO CONSULBBKO CONSULBBKO CONSULBBKO CONSULTING S.ATING S.ATING S.ATING S.ATING S.A
CNPJ: 04.494.544/0001-08

Demonstrações Financeiras para os Exercicios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercicio

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Reservas Adiantamento para Lucros/Prejuízos

       Social de Lucros   Aumento de Capital           Acumulados         Total
Saldo em 31 de Dezembro 2018 5.488.603 62.614 302.235 (3.609.159) 2.244.292
Reservas de Lucros - 76.408 - (76.408) -
Prejuizo do Exercicio de 2019                 -                  -                                      -                      (42.080)     (42.080)
Saldo em 31 de Dezembro 2019 5.488.603 139.022 302.235 (3.727.647) 2.202.212
Resultado do Exercicio de 2020 - - - 440.350 440.350
Transferencia - 440.350 - (440.350) -
Reclassificação                 -     (106.418)                                      -                     106.418                -
Saldo em 31 de Dezembro 2020 5.488.603 472.954 302.235 (3.621.229) 2.642.562
Resultado do Exercicio de 2021                 -                  -                                      -                    (183.546)   (183.546)
Saldo em 31 de Dezembro 2021 5.488.603 472.954 302.235 (3.804.775) 2.459.016
Transferencia - 216.441 - (216.441) -
Resultado do Exercicio de 2022                 -                  -                                      -                        80.476      80.476

5.488.603 689.395 302.235 (3.940.740) 2.539.493

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores 186.209 186.209
Salários, Provisões e Encargos Sociais 445.774 503.976
Obrigações Tributárias 3.116.555 3.364.564
Outras Obrigaçoes 9.600 59.022
Provisão sobre o Lucro                 -                 -
Total do Circulante 3.758.139 4.113.771
Não Circulante
Exigivel a Longo Prazo
Emprestimos e Financiamentos 163.536 163.536
Contas a Pagar      796.197   1.044.826
Total do Exigivel a Longo Prazo 959.733 1.208.361
Patrimônio Liquido
Capital Social 5.488.603 5.488.603
Reservas de Lucros 689.395 472.954
Adiantamentos Fut. Aumento Capital 302.235 302.235
Prejuizos Acumulados  (3.940.740)  (3.804.775)
Total do Patrimônio Líquido 2.539.492 2.459.016
Total do Passivo 7.257.365 7.781.148

Receitas Operacionais e Deduções 31/12/2022 31/12/2021
Receita Bruta da Prestação de Serviços 2.094.208 4.977.370
(-) Deduções e Impostos
  Incidentes s/ Vendas    (122.711)    (282.306)
Receita Operacional Liquida 1.971.497 4.695.064
(-) Custo das Vendas e Serviços  (1.916.016)  (4.012.235)
Lucro Bruto        55.481      682.829
Despesas
(-) Despesas Operacionais (1.937) (815.247)
(-) Depreciações/ Amortizações - (232)
Outras Receitas Operacionais - 204
Receitas Financeiras Operacionais 94.376 23.335
(-) Despesas Financeiras        (7.715)        (4.131)
Lucro / Prejuizo Operacional      140.204    (113.241)
Ganhos e Perdas de
  Capital no Imobilizado                 -                 -
Resultado Antes do
  Imposto de Renda e C. Social      140.204    (113.241)
(-) Provisão para IRPJ e Contribuição Social      (59.728)      (70.305)
Lucro Liquido/ (Prejuizo) do Exercicio 80.476 (183.546)
Lucro Liquido/ (Prejuizo)
  por Ação do Capital Social 0,01 (0,03)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
1- Das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
a) Resultado Liquido Ajustado
Lucro Liquido do exercicio 80.476 (183.546)
Outros Ajustes - -
+ Depreciações, Amortizações                  -             232
Resultado Ajustado        80.476     (183.314)
b) Acréscimo /Decréscimo do Ativo
(-) Clientes (374.141) (871.065)
(-) Impostos a Recuperar 6.417 58.402
(+) Outros Adiantamentos - -
(-) Outros Creditos     (50.239)                  -
= Acréscimo /Decréscimo do Ativo     (417.962)     (812.664)
c) Acréscimo /Decréscimo do Passivo
(+) Fornecedores, Outras Obrigações - -
(+) Obrigações Fiscais a Recolher 248.009 (124.473)
(+) Salarios a Pagar 58.201 58.470
(-) Provisões Trabalhistas, Cíveis - (119)
(-) Outras Contas a Pagar      298.049      301.385
= Acréscimo /Decréscimo do Passivo      604.260      235.263
= Total das Atividades Operacionais (105.822) 394.087
2- das Atvidades de Financiamento - 331.331
Aumento/Redução no Caixa e Equivalentes (105.822) 62.756
Caixa e Equivalentes de Caixa ( Inicio do ano) 927.800 865.044
Caixa e Equivalentes de Caixa (Final do ano) 821.978 927.800
Aumento/Redução no Caixa e Equivalentes (105.822) (62.756)

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021- (Em Reais)
1 - Contexto Operacional: BBKO Consulting S.A é uma pessoa
jurídica de direito privado brasileiro, tem sede e foro na Calçada dos
Cravos, 98, 1º andar, no Centro Comercial de Alphaville, no Município
de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06453-053. Tem por objeto a
consultoria em tecnologia da informação; o desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador customizáveis; o desen-
volvimento de programas de computador sob encomenda; suporte téc-
nico; manutenção e outros serviços em tecnologia da informação de-
senvolvimento e licenciamento de programas de computador não
customizáveis. 2 - Sumário das Principais Práticas Contábeis: As
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações financeiras são definidas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente no exercício apresentado, salvo disposição
em contrário. a) Declaração de Conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas com valores expressos em reais e fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as
Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e levam em consideração a Norma Brasileira de
Contabilidade (NBC) T-10 do Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). As seguintes seções do CPC PME foram aplicadas na elabo-
ração das demonstrações contábeis: • Seções 3 a 8 - Demonstrações
contábeis; • Seção 10 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e
retificação de erros; • Seção 11 - Instrumentos financeiros básicos;
• Seção 17 - Ativo imobilizado; • Seção 21 - Provisões, passivos con-
tingentes e ativos contingentes; • Seção 23 - Receitas. b) Moeda Fun-
cional e Moeda de Apresentação: A empresa utiliza como moeda
funcional o Real e as demonstrações estão apresentadas em Reais.
c) Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em

conformidade com o regime contábil de competência. d) Instrumen-
tos Financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos incluem
aplicações financeiras, investimentos em instrumentos de dívida e
patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equivalentes
de caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos fi-
nanceiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor
justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo
valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação direta-
mente atribuíveis. A Empresa não realizou operações com derivativos
financeiros durante os exercícios apresentados. e) Ativo Circulante e
Não Circulante: O ativo circulante e não circulante, são demonstrados
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável,
dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais
incorridas até a data do balanço patrimonial. f) Passivo Circulante e
Não Circulante: O passivo circulante e não circulante, são demons-
trados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou
cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. g) Provisões:
Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Empresa possui
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento pas-
sado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para sal-
dar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as me-
lhores estimativas do risco envolvido. 3 - Informações complemen-
tares: a) Caixas e Bancos: Compreende o saldo em caixa depósitos
bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata e sujeitas a um
risco insignificante de mudança de valor. b) Aplicações Financeiras:
As aplicações financeiras foram mensuradas pelo custo de aquisição,
acrescidos por juros e atualização monetária que são registrados no
resultado quando ocorrido.

Aplicação           2022           2021
Banco Itaú S.A. - Premium DI 100.700 288.613
Banco Itaú S.A - Aplicação Auto Mais/RF 641.409 507.270
 Banco Itaú S.A - Max RF        74.397      126.257
Total 816.506 922.141
c) Clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valo-
res a receber pela prestação de serviços no curso normal das ativida-
des da Empresa. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. d) Imobili-
zado: Em análise dos itens do ativo fixo, verificamos que o valor resi-
dual dos bens são muito próximo dos valores apresentados na contabi-
lidade, sendo assim não haverá ajuste significativo na aplicação do
CPC 27. e) Recuperação Judicial: A empresa encontra-se em recu-
peração judicial, conforme processo nº 1003420-64.2015.8.26.0068, em
tramite na 6ª Vara Cível na Comarca de Barueri, cujo seu plano de re-
cuperação está aprovado e devidamente homologado em 20/10/2016,
disponibilizado no D.J.E de 19/10/2016.

Antonio Paschoal de Caroli - Presidente - CPF: 029.355.628-87                Juvêncio Ribeiro Neto - Técnico em Contabilidade-CRC-SP 1SP143812/O-0

Patrimônio Superávit do
Descrição das Mutações                            Social                     Exercício                     Total
Saldo no Início do Exercício de 2017                 103.684.720,17                15.121.730,90      118.806.451,07
Superávit Incorporado ao Patrimônio Social   15.121.730,90   (15.121.730,90) -
Ajuste de Exercícios Anteriores Incorporado ao Patrimônio Social                                        -                26.636.907,60        26.636.907,60
Saldo em 31 de dezembro de 2017                 118.806.451,07                26.636.907,60      145.443.358,67
Superávit Incorporado ao Patrimônio Social   26.636.907,60   (26.636.907,60) -
Superávit do Exercício                                        -                25.614.938,94        25.614.938,94
Saldo em 31 de dezembro de 2018                 145.443.358,67                25.614.938,94      171.058.297,61

                  2018                   2017
(+) Receita Operacional Bruta  193.864.796,27  188.064.173,93
Cursos  188.487.230,44  182.874.168,72
Taxas e Inscrições   2.837.052,93   2.628.461,59
Patrocínios, Anúncios e Eventos   5.047,00   1.350,00
Termo de Colaboração com Entidade Pública (PMSP) ( Nota 19 )   2.514.839,78   2.539.567,50
Serviço Voluntário ( Nota 12 )           20.626,12           20.626,12

(-) Dedução da Receita Bruta (25.086.771,83) (24.398.909,66)
( - ) Devoluções / Cancelamento de Parcelas   (2.980.526,87)   (2.390.986,83)
( - ) Bolsas de Estudos (Custo) ( Nota 11 ) (22.106.244,96) (22.007.922,83)
( - ) Gratuidade - Termo de Colaboração        (37.143,80)                         -

(=) Receita Operacional Líquida  168.740.880,64  163.665.264,27
(=) Isenção Usufruída                         -                         -
Custo da Isenção Usufruída ( Nota 10 ) (19.371.456,38) (19.260.673,31)
Isenção Usufruída ( Nota 10 )    19.371.456,38    19.260.673,31

(-) Custos dos Serviços Prestados (78.594.453,66) (76.262.853,75)
Pessoal Próprio  (69.017.575,59)  (67.040.904,35)
Serviços de Terceiros  (7.227.872,55)   (7.035.577,82)
Materiais e Componentes    (449.369,26)   (643.427,22)
Despesas Gerais ( Nota 13 )   (1.899.636,26)   (1.542.944,36)

(-) Despesas Operacionais (63.822.700,42) (56.980.842,84)
Despesas com Pessoal (27.632.251,29) (29.055.961,12)
Depreciações   (4.866.940,80)   (5.105.812,60)
Despesas Gerais ( Nota 14 ) (30.966.759,28) (22.269.278,03)
Impostos e Taxas   (336.122,93)   (529.164,97)
Serviço Voluntário ( Nota 12 )        (20.626,12)        (20.626,12)

(+/-) Outras (Despesas) Receitas      1.498.915,89         276.247,15
Resultado de Alienações do Imobilizado ( Nota 18 )  70.146,98   (1.335.799,03)
Outras Receitas      1.428.768,91      1.612.046,18

(=) Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras    27.822.642,45    30.697.814,83
(Despesas)/Receitas Financeiras Líquidas ( Nota 17 )   (2.207.703,51)   (4.060.907,23)

(=) Superávit do Exercício    25.614.938,94    26.636.907,60

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)

Ativo                  2018                  2017
Ativo Circulante 122.632.886,25 101.674.575,55
Disponível   86.890.725,25   60.881.948,83
Caixa e equivalentes de caixa ( Nota 4 )   86.890.725,25   60.881.948,83

Valores a Receber   35.742.161,00   40.792.626,72
Contas a Receber ( Nota 5 )   30.057.403,01   35.474.932,38
Adiantamentos   1.428.132,97   1.591.966,94
Impostos a Recuperar   1.005,32   3.030,53
Estoques   255.474,80   237.345,86
Despesas Antecipadas ( Nota 6 )     4.000.144,90     3.485.351,01

Ativo Não Circulante   74.636.430,47   69.355.046,74
Valores a Receber     1.283.388,24        537.345,88
Contas a Receber ( Nota 5 ) -   23.908,48
Depósitos e Cauções     1.283.388,24        513.437,40

Realizável a Longo Prazo     6.427.577,02     6.427.577,02
Propriedade para Investimento     6.427.577,02     6.427.577,02

Imobilizado   66.508.441,14   62.134.569,33
Imobilizado líquido ( Nota 7 )   66.508.441,14   62.134.569,33

Intangível        417.024,07        255.554,51
Intangível líquido        417.024,07        255.554,51

Total do Ativo 197.269.316,72 171.029.622,29

Passivo                  2018                  2017
Passivo Circulante   18.737.835,72   17.493.966,40
Fornecedores   2.604.574,04   2.397.604,78
Obrigações Trabalhistas ( Nota 8 )   10.022.349,69   9.612.602,52
Obrigações Sociais ( Nota 8 )   2.850.396,73   2.832.371,91
Obrigações Fiscais   65.656,79   74.948,59
Outras Obrigações   493.676,14   153.708,12
Receita Antecipada de Cursos ( Nota 15 )     2.701.182,33     2.422.730,48

Passivo Não Circulante     7.473.183,39     8.092.297,22
Provisão para Contingência ( Nota 16 )     7.473.183,39     8.092.297,22

Patrimônio Líquido 171.058.297,61 145.443.358,67
Patrimônio Social 145.443.358,67 118.806.451,07
Superávit do Exercício   25.614.938,94   26.636.907,60

Total do Passivo 197.269.316,72 171.029.622,29

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais) Demonstrações dos Resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)

Notas Explicativas da Administração das Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017. Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais)A Entidade tem sistematicamente efetuado cobrança de seus créditos em atraso, no entanto, a longevidade

na sua realização, deve-se ao perfil de seus clientes que são basicamente alunos de cursos superiores. As
cobranças estão cumprindo as etapas processuais pertinentes e serão finalizadas, iniciando-se a execução
da sentença, fases processuais também razoavelmente demoradas que consiste em transformar em recur-
sos líquidos os direitos reconhecidos judicialmente. No ano de 2018, a provisão para crédito de liquidação
duvidosa corresponde ao montante de R$ 12.223.680,64 (Em 2017 R$ 13.957.225,98), suficiente para cobrir
eventuais perdas julgados pela administração de difíceis recebimentos.
6. Despesas Antecipadas                   2018                   2017
Seguros Diversos   39.378,66   42.224,76
Despesas com vestibulares      3.960.766,24      3.443.126,25
Total   4.000.144,90   3.485.351,01
7. Imobilizado: (a) Composição 2018                   2017
Imobilizado               Custo    Depreciação           Líquido            Líquido
Terrenos   20.723.000,00 -   20.723.000,00   20.723.000,00
Edificações   61.025.769,85  (37.565.052,85)   23.460.717,00   24.615.738,45
Benfeitorias e Reformas   17.239.492,45   (8.228.326,65)   9.011.165,80   6.825.920,25
Instalações   1.860.425,11   (908.597,03)   951.828,08   646.205,71
Informática   5.466.899,44   (4.217.329,60)   1.249.569,84   1.066.634,04
Móveis e Maquinas   19.054.789,62  (14.226.593,14)   4.828.196,48   3.458.527,12
Equipamentos de Laboratórios   7.173.080,88   (4.666.758,67)   2.506.322,21   2.297.973,17
Biblioteca   8.914.914,36   (7.865.991,42)   1.048.922,94   672.598,41
Veículos   977.344,23   (418.978,02)   558.366,21   576.450,85
Imobilizado em Andamento      2.170.352,58                         -    2.170.352,58      1.251.521,33
Total 144.606.068,52  (78.097.627,38)   66.508.441,14   62.134.569,33
b) Movimentação do custo 31 de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2018:

                  2017 2018
Imobilizado                Custo           Adições                Baixas               Custo
Terrenos   20.723.000,00 - -   20.723.000,00
Edificações   60.384.467,20   5.945.302,65  (5.304.000,00)   61.025.769,85
Benfeitorias e Reformas   14.442.278,81   2.832.837,66   (35.624,02)   17.239.492,45
Instalações   1.440.265,73   423.909,38   (3.750,00)   1.860.425,11
Informática   6.359.266,55   1.371.819,17  (2.264.186,28)   5.466.899,44
Móveis e Maquinas   17.008.884,07   2.335.131,54   (289.225,99)   19.054.789,62
Equipamentos de Laboratórios   6.577.349,64   794.602,89   (198.871,65)   7.173.080,88
Biblioteca   8.136.296,91   790.064,41   (11.446,96)   8.914.914,36
Veículos   985.417,55   385.917,45   (393.990,77)   977.344,23
Imobilizado em Andamento      1.251.521,33      5.554.233,76   (4.635.402,51)      2.170.352,58
Total   137.308.747,79   20.433.818,91 (13.136.498,18)   144.606.068,52
c) Movimentação da depreciação - 31 de dezembro de 2017 a 31 de dezembro de 2018:

                  2017 2018
Imobilizado     Depreciação            Adições              Baixas     Depreciação
Edificações  (35.768.728,75)   (3.917.924,10)   2.121.600,00  (37.565.052,85)
Benfeitorias e Reformas   (7.616.358,56)   (611.968,09) -   (8.228.326,65)
Instalações   (794.060,02)   (114.537,01) -   (908.597,03)
Informática   (5.292.632,51)   (864.997,68)   1.940.300,59    (4.217.329,60)
Móveis e Maquinas  (13.550.356,95)   (896.079,46)   219.843,27 (14.226.593,14)
Equipamentos de Laboratórios   (4.279.376,47)   (562.520,42)   175.138,22  (4.666.758,67)
Biblioteca   (7.463.698,50)   (410.871,57)   8.578,65   (7.865.991,42)
Veículos      (408.966,70)      (173.750,37)       163.739,05      (418.978,02)
Total  (75.174.178,46)   (7.552.648,70)   4.629.199,78  (78.097.627,38)
d) Taxas anuais de depreciação praticadas: Edifícações - 4%; Veiculos - 20%; Informática - 20%; Outras
Imobilizações - 10%; Moveis, utensílios e Instalações - 10%; Equipamentos de laboratórios - 10%; Biblioteca
- 10%.
8. Obrigações Trabalhistas e Sociais: As obrigações trabalhistas estão compostas da seguinte forma:

                  2018                   2017
Provisões de Férias   6.210.252,88   5.978.524,19
Salários a Pagar   3.675.997,95   3.536.639,52
Demais Contas         136.098,86           97.438,81
Total   10.022.349,69   9.612.602,52
As obrigações sociais estão compostas da seguinte forma:

                  2018                   2017
FGTS   655.368,45   624.433,64
INSS   401.095,93   455.545,85
IRRF   1.684.403,45   1.628.083,49
Outras         109.528,90         124.308,93
Total   2.850.396,73   2.832.371,91
9. Instrumentos Financeiros: Os instrumentos financeiros que a Entidade possui são classificados da seguin-
te forma:
Ativos                   2018                   2017
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa   86.890.725,25   60.881.948,83
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes    30.057.403,01    35.498.840,86
Total   116.948.128,26   96.380.789,69
Passivos
Pelo custo amortizado
Fornecedores      2.604.574,04      2.397.604,78
Total   2.604.574,04   2.397.604,78
A seguir são apresentadas os valores dos ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2018:
Ativos Valor contábil         Até 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa   86.890.725,25   86.890.725,25
Contas a receber de clientes   30.057.403,01   30.057.403,01
Passivos
Fornecedores   (2.604.574,04)   (2.604.574,04)
Posição líquida   114.343.554,22   114.343.554,22
10. INSS Cota Patronal: A União Social Camiliana é certificada pelo CEBAS - Certificação de Entidades
Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação conforme Portaria do MEC nº 1.336 publicado em 08
de Setembro de 2010 com certificado com validade até 31/12/2012, renovado de forma tempestiva em 02/08/2012
conforme o processo nº 23000.011111/2012-99, por meio do processo nº 23000.013055/2015-70 em 20/10/2015
e também por meio do processo nº 23000.039117/2018-16, os quais encontram-se em análise. Conforme os
termos da declaração emitida pelo Ministério da Educação o processo nº 23000.011111/2012-99 têm validade
até a conclusão do processo.O valor da cota patronal do exercício de 2018, corresponde a R$ 19.371.456,38
(2017 - R$ 19.260.673,31). 11. Gratuidades: Em 15 de outubro de 2.013 foi publicada a Lei nº 12.868 que entre
outros alterou a Lei 12.101 de 27 de novembro de 2.009, estabelecendo outros critérios para determinação da
base de cálculo para aplicação das gratuidades. As principais alterações correspondem à concessão ou reno-
vação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação básica
e superior regular e presencial e que deverá; demonstrar sua adequação às diretrizes e metas estabelecidas
no Plano Nacional de Educação; atender a padrões mínimos de qualidade, aferidos pelos processos de avali-
ação conduzidos pelo Ministério da Educação; e conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de uma
bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes, excluído da base de cálculo os alunos inadimplente
por mais de 90 dias. Para o cumprimento da proporção determinada, a entidade poderá oferecer bolsas de
estudo parciais, observadas as seguintes condições: - Segregar a mensuração das gratuidades entre ensino
superior e educação básica; - Educação básica: (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco)
alunos pagantes ou; - Educação básica: (ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos
pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário. - Educação superior para
entidades que aderiam ao Prouni: a entidade que aderiu ao PROUNI com a proporção de 1/9, devem conceder
1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes, seguir na forma do caput do art. 11 da Lei
nº 11.096 de 13 de janeiro de 2005, excepcionalmente poderão complementar a proporção de 1/5 com bolsas
próprias de 50%, desde que atendam ao perfil sócio econômico, dentro da Lei 12.101/2009.
Mensuração com base no número de alunos bolsistas

Educação Superior Educação básica
Concessão de bolsas                           2.018                  2.018
Total de Alunos matriculados ................................................... 8.831 1.484
Total de Alunos Bolsa Integral................................................... 1.287 349
Total de Alunos pagantes .......................................................... 7.544 1.135
Total de Alunos Bolsa Parcial 50%........................................... 460 76
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/5.............................. SIM SIM
Atende a quantidade mínima de bolsas 1/9.............................. SIM SIM
O valor correspondente a Bolsas de Estudo no exercício de 2018 é de R$ 22.106.244,96 (2017 -
R$ 22.007.922,83). 12. Serviço Voluntário: Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG
2002 (R1) - Entidade sem Finalidades de Lucro item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a
prestação do serviço não remunerado do voluntariado o montante de R$ 20.626,12, que é composto

essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento para uma importante participação em
várias ações realizadas pela Entidade (R$ 20.626,12 em 2017).
13. Despesas Gerais                   2018                   2017
Despesas com Vestibular   333.021,59   453.076,84
Material de Consumo   487.585,97   294.085,63
Conduções   80.931,47   87.553,95
Viagens e Estadia   75.100,12   106.739,26
Gêneros Alimentícios   829,51   7.405,75
Lanches e Refeições   9.062,90   6.774,22
Assinaturas Jornais e Revistas   84.557,51   103.977,26
Seguros   327.620,88   76.110,71
Locações   274.768,98   111.418,83
Manutenção   113.978,99   151.674,21
Gas   5.723,28   7.775,79
Correios e Telégrafos   49.932,62   63.502,40
Fretes e Carretos   205,03   3.125,56
Certificados   28.280,00   16.000,00
Demais contas           28.037,41           53.723,95
Total   1.899.636,26   1.542.944,36
14. Despesas Gerais Administrativas                   2018                   2017
Serviços de Terceiros - PJ   5.547.369,93   5.206.721,80
Serviços de Terceiros – PF   345.676,55   266.872,84
Locações   6.446.634,18   5.102.688,50
Energia Elétrica   1.802.687,15   2.015.400,41
Material de Consumo   1.177.517,15   714.843,82
Propaganda e Publicidade   2.866.470,86   2.138.136,28
Telefone   214.899,59   291.377,41
Agua   810.357,44   766.393,57
Gas   28.384,97   21.072,86
Viagens e Estadias   201.370,21   188.328,97
Manutenção Predial   968.027,53   842.588,20
Material de Escritório   160.753,11   193.748,84
Correios e Telegrafos   88.383,99   94.396,76
Material de Limpeza   268.087,72   260.781,93
Conduções   130.775,94   120.673,28
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa   9.030.097,02   3.308.053,72
Despesas c/ Veículos   53.791,48   55.468,75
Lanches e Refeições   216.995,32   268.098,72
Seguros   95.615,89   88.871,75
Utensílios Diversos   136.250,67   82.823,93
Condomínio   230.433,91   195.855,60
Assinaturas Jornais/Revistas   5.101,67   5.072,93
Demais contas         141.077,00           41.007,16
Total   30.966.759,28   22.269.278,03
15. Receitas Antecipadas: São decorrentes de antecipações de matrículas, mensalidades e convênios, cujos
valores estão sendo apropriados mensalmente, cuja mesmo celebra o Convênio para Apoio a Projetos Acadê-
micos e Outras Avenças, o qual é regido pela condição de apoio financeiro a projetos Acadêmicos no interesse
de suas atividades educacionais. No Exercício de 2018 o valor corresponde à R$ 2.701.182,33 (2017 -
R$ 2.422.730,48). 16: Provisão para Contingência: A entidade é parte em ações judiciais e processos
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base
em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações
trabalhistas, com base na expectativa anterior referente às quantias reivindicadas, não constituiu provisão
considerado suficiente no ano de 2018 o valor de R$ 7.473.183,39 (2017 - R$ 8.092.297,22).
17. (Despesas) / Receitas Financeiras Líquidas.
Despesas Financeiras                   2018                   2017
Juros Passivos   (133.453,28)   (50.045,98)
Descontos Concedidos  (10.329.494,39)  (11.748.640,89)
Despesas Bancárias   (506.099,82)   (532.483,02)
Demais Despesas          (5.227,97)             (217,45)
Total  (10.974.275,46)  (12.331.387,34)
Receitas Financeiras
Juros Ativos   4.212.893,88   3.418.931,20
Rendimentos s/ Aplicações   4.385.564,80   4.334.421,97
Descontos Obtidos   167.581,41   516.773,94
Outras                531,86                353,00
Total   8.766.571,95   8.270.480,11
Total de (Despesas) / Receitas Financeiras Líquidas   (2.207.703,51)   (4.060.907,23)
18. Outras (Despesas) Receitas: Em 2018 corresponde a alienação de bens patrimoniais, cujo valor total do
ganho foi de R$ 70.146,98. Em 2017 o valor total da perda foi de R$ 1.335.799,03. 19. Para Fins de Certificado
Beneficente de Assistência Social - CEBAS MEC: Na Área Educacional: A União Social Camiliana
desenvolve o programa de bolsa de estudos atendendo nos níveis de ensino que compreende a educação básica
ao ensino superior com a adesão ao Programa Universidade para Todos - PROUNI. Programa de Concessão
de Bolsas  de Estudo Assistencial  que compreende bolsas integrais de 100% e parciais de 50%  para  alunos
em situação de vulnerabilidade social e seguindo os critérios  que constam na Lei 12.101/2009 sempre respei-
tando o princípio  da igualdade. O processo de Bolsas Assistenciais e PROUNI, seguem os processos regualares
de divulgação de Editais, cujas mesmas podem ser integrais 100% ou parciais de 50%. 20. Cobertura de
Seguros: A Administração da entidade entende que as coberturas de seguros contratados são suficientes para
cobrir eventuais riscos sobre seus bens. 21. Aplicação dos Recursos: Os recursos da Entidade foram
aplicados em suas finalidades institucionais em conformidade com o seu Estatuto Social, demonstrados pelas
suas despesas e investimentos patrimoniais.
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A União Social Camiliana é uma entidade civil de direito privado, filantrópica, com sede e foro jurídico na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, criada em 10 de fevereiro de 1954, reconhecida como de Utilidade Pública
Federal através do Decreto 60.911/67, como de Utilidade Municipal pelo Decreto 18.334/82 e certificada pelo
CEBAS - Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação conforme Portaria
do MEC nº 1.336 publicado em 08 de Setembro de 2010 com certificado com validade até 31/12/2012, renovado
de forma tempestiva em 02/08/2012 por meio do processo nº 23000.011111/2012-99, por meio do processo nº
23000.013055/2015-70 em 20/10/2015 e também por meio do processo nº 23000.039117/2018-16 em 03/12/
2018, os quais encontram-se em análise. Conforme os termos da declaração emitida pelo Ministério da Edu-
cação o processo nº 23000.011111/2012-99 têm validade até a conclusão do processo. 1. Contexto Operaci-
onal: A entidade tem as seguintes finalidades estatutárias: I. Manter e desenvolver a educação, o ensino, a
pesquisa e a extensão em padrões de elevada qualidade; II. Formar profissionais competentes nas diferentes
áreas do conhecimento, cônscios da responsabilidade e do compromisso social como cidadãos; III. Promover
o desenvolvimento científico-tecnológico, social, artístico, cultural da pessoa humana, tendo como referencial
os valores cristãos; IV. Estender à comunidade as atividades educacionais, com vistas à elevação do nível
sócio-econômico-cultural; V. Promover atividades de pesquisa nas diversas áreas da educação, em especial
na área da saúde; VI. Promover a divulgação de pesquisas e publicação de obras, tendo como referencial os
valores cristãos; VII. Promover a educação e a saúde em todos os níveis educacionais; VIII. Promover o
intercâmbio nacional e internacional com instituições educacionais e congêneres; IX. Colaborar com entidades
e órgãos públicos e privados nas atividades de formação de Recursos Humanos, Materiais e Espirituais; X.
Prestar serviços na área de educação e da saúde, assessoria e consultoria a quantos a procurarem; XII.
Promover a assistência social aos desamparados e pobres, visando a proteção à família, à maternidade, à
infância, à adolescência e à velhice; XIII. Promover o amparo às crianças, adolescentes e jovens carentes, na
área da educação e da saúde; XIV. Promover a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência
e a promoção da sua integração e à vida comunitária, na medida de suas possibilidades e respeitadas a
legislação em vigor; XV. Promover a formação humana, cultural e religiosa de candidatos à vida religiosa
camiliana, de forma direta, ou por meio de convênio com instituição de fim não lucrativo que preste tais serviços;
XVI. Promover e zelar pelo princípio da igualdade constitucional entre os cidadãos. 2. Base de Preparação: a)
Declaração de conformidade (com relação às normas contábeis): As demonstrações contábeis foram
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e às normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), em especial a Resolução CFC
n° 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 (R1), para as Entidade sem finalidade de lucros. b) Base de mensuração:
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens:
- Os instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e - Terrenos e edificações
do ativo imobilizado, onde foi adotado o custo atribuído. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da entidade. Todas as informa-
ções contábeis estão apresentadas em Real , exceto quando indicado de outra forma. 3. Principais Práticas
Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a
todos os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Uso de estimativas e julgamentos: A
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas contábeis exige que a Administração faça
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premis-
sas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial dentro do próximo exercício financeiro e julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas
que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas
seguintes notas explicativas: • Determinação da vida útil do ativo imobilizado (nota explicativa nº 7); • Deter-
minação da provisão para créditos de liquidação duvidosas (notas explicativas nos 5); e • Determinação das
provisões para contingências (nota explicativa nº 16). O resultado das transações e informações quando da
efetiva realização pode divergir dessas estimativas. b) Ativos circulantes e não circulantes: Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem valores em caixa, contas bancárias e investimentos de curto prazo com liquidez
imediata e vencimento igual ou inferior a 90 (noventa) dias e com baixo risco de variação no valor de mercado,
sendo demonstrados pelo custo acrescido de juros auferidos. Contas a receber: As contas a receber de
clientes correspondem aos valores a receber de clientes por prestação de serviços e venda de produtos no curso
normal das atividades da Entidade. São registradas pelo valor faturado, obedecendo ao regime contábil da
competência, e deduzida da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída em montantes
considerados suficientes pela Administração da Entidade para fazer face eventuais perdas na realização dos
créditos. Despesas antecipadas: Referem-se, basicamente a despesas pagas a serem incorridas no próximo
exercício com propaganda e publicidade. Ativo Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Demonstra-
do pelo valor do custo histórico de aquisição, deduzido da respectiva depreciação acumulada e perdas de
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessária. Depreciação: A depreciação é
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, deduzido do valor residual. A depreciação é
reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Ativo
intangível: Registrado ao custo histórico de aquisição, deduzido da amortização acumulada, que é estimada
de acordo com a vida útil dos ativos. c) Passivos circulantes e Não Circulantes: Os passivos circulantes e
não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial.
As receitas antecipadas de cursos e patrocínios, correspondem aos valores recebidos nos exercícios, decor-
rentes da primeira parcela da mensalidade dos exercícios seguintes. d) Provisões: Uma provisão é reconhe-
cida no balanço quando a entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, e é provável que em recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. e) Benefícios a empregados: A
Entidade fornece aos seus colaboradores benefícios que englobam basicamente: plano de assistência médica,
vale refeição e vale transporte. f) Patrimônio Líquido: O Grupo Patrimônio Líquido é representado pelo
Patrimônio Social acrescido pelos superávit e ou diminuido pelos déficits apurados e incorporados anualmente,
após deliberação em Assembléia Geral Ordinária. g) Receita de Serviços: As receitas incluem, principalmen-
te, mensalidades de ensino de nível superior (graduação e pós-graduação), mensalidades dos cursos de
especialização e extensão universitária, outras prestações de serviço de ensino, além de taxas de inscrições
em concursos e vestibulares. As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados. h)
Receitas Financeiras e Despesas Financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas
de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros
efetivos.  As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre empréstimos e des-
contos concedidos sobre mensalidades. i) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos:
A Entidade reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
A Entidade tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber
e entidades ligadas. Passivos financeiros não derivativos: Todos os passivos financeiros não derivativos da
Entidade são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte das disposições
contratuais do instrumento. A Entidade baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais
retiradas, canceladas ou vencidas. j) Gratuidade: As gratuidades são mensuradas em conformidade com a
Lei 12.101/2009. - Critérios da Lei 12.101/2009, que preve a mensuração das gratuidades baseada no número
de alunos bolsitas, observado o seguinte: - Segregar a mensuração das gratuidades entre ensino superior e
educação básica; - Educação básica: (i) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 (cinco) alunos
pagantes ou; - Educação básica:(ii) conceder 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos
pagantes, e bolsas parciais de 50%, para alcance do número mínimo necessário; e - Educação superior para
entidades que aderiam ao Prouni: Idem a mensuração da educação básica.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa                   2018                   2017
Caixas   48.384,85   90.366,76
Bancos   1.408.281,68   1.484.638,78
Aplicações financeiras de curto prazo (a)    85.434.058,72    59.306.943,29
Total   86.890.725,25   60.881.948,83
(a) Referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários remunerados a taxas que variam
entre 100% e 105% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).São classificadas como caixa e equi-
valentes de caixa uma vez que possuem liquidez diária. 5. Contas a Receber: No ano de 2.018 a Admi-
nistração da Entidade realizou trabalho específico para identificar seus valores a receber e atualmente
possui todas as movimentações ocorridas, controladas através de softwares, que demonstram os valores
a receber individualizado por aluno. A composição dos valores a receber e a correspondente provisão para
créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:

                  2018                   2017
Conta a Receber   42.281.083,65   49.456.066,84
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (12.223.680,64) (13.957.225,98)

  30.057.403,01   35.498.840,86
O prazo médio de recebimento é de 120 dias e o montante recebido até a data de aprovação dessas demons-
trações contábeis é de R$ 27.402.296,36. A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
foi a seguinte:

                  2018                   2017
Saldo em 1° de janeiro (13.957.225,98) (12.978.163,15)
Adições a provisão   (376.065,61)   (1.363.244,78)
Reversões de provisão por recebimento      2.109.610,95         384.181,95
Saldo em 31 de dezembro   (12.223.680,64) (13.957.225,98)

Antonio Mendes Freitas
Presidente

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores da
União Social Camiliana
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da União Social Camiliana, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da União Social Camiliana, em 31 de dezembro de 2018,
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à União Social Camiliana, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança Entidade são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro,
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou

representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de março de 2019.
GALLORO & ASSOCIADOS
Auditores Independentes
CRC PJ 2SP005851/O-7

Ana Maria Galloro Laporta
Sócia - Diretora

CRC 1SP 203642/O-6

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais                   2018                   2017
Superávit do execício   25.614.938,94   26.636.907,60
Depreciação e amortização      4.866.940,80      5.105.812,60

Superávit conciliado    30.481.879,74    31.742.720,20
Ajustes de Contas patrimoniais
Contas a receber   5.417.529,37   (1.603.104,07)
Adiantamentos   163.833,97   (340.161,52)
Estoques   (18.128,94)   18.360,43
Despesas Antecipadas   (514.793,89)   (1.040.238,23)
Impostos a recuperar   2.025,21   7.387,36
Entidades Ligadas a Receber -   (2.252.246,75)
Depósitos e cauções   (769.950,84)   246.943,00
Outras Contas a Receber   23.908,48   (23.908,48)
Fornecedores   206.969,26   478.173,84
Obrigações Trabalhistas   409.747,17   661.931,02
Obrigações Sociais   18.024,82   135.089,43
Obrigações Fiscais   (9.291,80)   (3.394,91)
Outras Obrigações   339.968,02   (63.857,26)
Provisões   (619.113,83)   (201.796,85)
Receitas antecipadas de cursos e patrocínios         278.451,85         583.792,09

Caixa Líquido gerado pelas atividades operacionais    35.411.058,59    28.345.689,30
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de Ativo imobilizado   (9.402.282,17)   (1.964.018,84)

Caixa Líquido (aplicado) / gerado pelas
  atividadades de investimentos   (9.402.282,17)   (1.964.018,84)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Pagamento de empréstimos                         -      (644.276,86)

Caixa Líquido aplicado pelas atividadades de financiamentos                         -      (644.276,86)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa    26.008.776,42    25.737.393,60
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
Saldo final do exercício   86.890.725,25   60.881.948,83
Saldo inicial do exercício    60.881.948,83    35.144.555,23
Variação do exercício    26.008.776,42    25.737.393,60

Parecer do Conselho Fiscal

1. Os membros do Conselho Fiscal da União Social Camiliana, no exercício de suas funções legais
e estatutárias, em reunião realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração e as
Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do
Exercício, bem como a sua destinação, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido,

Demonstração do Fluxo de Caixa, Notas Explicativas e o Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações contábeis, relativos ao exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2018.
2. Com base nos exames efetuados, considerando ainda o Relatório dos auditores independentes da
empresa Galloro & Associados Auditores Independente S/C, o Conselho Fiscal, opina que o balanço
geral está exato.

São Paulo, 12 de abril de 2.019.
Titulares Suplentes
Adailton Mendes da Silva Francisco Gomes da Silva
Deolino Francisco Guzi Geovani Antonio Dias
Paulo Aniceto Rodrigues João Affonso Zago

Emerson Veloso
Contador - CRC 1SP 261203/0-9

Publicidade legal em jornal 
é obrigação. Tá legal?

BANCO BMG S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF Nº 61.186.680/0001-74 | NIRE: 3530046248-3 

FATO RELEVANTE BANCO BMG S.A. (“Banco”), em atendimento às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada e atualmente em vigor, vem informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que acionistas representando 99,69% da Companhia aprovaram, em assembleia geral extraordinária realizada nesta data, (i) o cancelamento do registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM, mediante a realização da oferta pública de ações, sob a forma de procedimento diferenciado a ser solicitado à CVM, nos termos do artigo 34 da Instrução da CVM nº 361, de 05 de março de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 361”) e (ii) que a Diretoria do Banco adote todas as medidas necessárias para realizar todos e quaisquer atos necessários para o fechamento do capital social e o cancelamento do referido registro perante a CVM. Tais deliberações foram tomadas tendo em vista que o Banco não possui mais a intenção de realizar uma captação de recursos via emissão de ações de seu capital, não havendo mais razões para que o Banco mantenha seu registro de emissor de valores mobiliários. São Paulo, 4 de abril de 2019.
Flávio Pentagna Guimarães Neto
Diretor de Relações com Investidores

Banco BMG S.A.

BANCO
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Companhia aberta - CNPJ/MF Nº 61.186.680/0001-74 | NIRE: 3530046248-3 

FATO RELEVANTE BANCO BMG S.A. (“Banco”), em atendimento às disposições da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada e atualmente em vigor, vem informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que acionistas representando 99,69% da Companhia aprovaram, em assembleia geral extraordinária realizada nesta data, (i) o cancelamento do registro de emissor de valores mobiliários perante a CVM, mediante a realização da oferta pública de ações, sob a forma de procedimento diferenciado a ser solicitado à CVM, nos termos do artigo 34 da Instrução da CVM nº 361, de 05 de março de 2002, conforme alterada (“Instrução CVM 361”) e (ii) que a Diretoria do Banco adote todas as medidas necessárias para realizar todos e quaisquer atos necessários para o fechamento do capital social e o cancelamento do referido registro perante a CVM. Tais deliberações foram tomadas tendo em vista que o Banco não possui mais a intenção de realizar uma captação de recursos via emissão de ações de seu capital, não havendo mais razões para que o Banco mantenha seu registro de emissor de valores mobiliários. São Paulo, 4 de abril de 2019.
Flávio Pentagna Guimarães Neto
Diretor de Relações com Investidores

Banco BMG S.A.
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Nevada Holding S.A.
CNPJ/ME (Em Constituição)Ata de Assembléia Geral de Constituição, Realizada em 18/03/2019Data/Hora/Local: 18/03/2019, às 9hs, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos subscri-tores das ações: i. Soon Beum Kwon, RNE nº V357005-Q-CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF 009.240.389-18; ii.Gabriela Franciscato Corte Batista, RG 24.295.105-3-SSP/SP, CPF/MF 175.644.818-38. Mesa: Soon Beum Kwon-Presi-dente, Gabriela Franciscato Corte Batista-Secretária. Deliberações Aprovadas por Unanimidade: i.Constituição da Companhia e a assinatura do Boletim de Subscrição, em moeda corrente nacional, a totalidade das 500 ações ordi-nárias nominativas, sem valor nominal, pelo preço de emissão fixado pelos acionistas em R$ 1,00 por ação; ii.Projeto de Estatuto Social; iii. Eleição dos membros da administração, com mandato inicial de 2 anos a partir desta data, mediante a assinatura dos competentes termos de posse em livro próprio, a saber: (a) Soon Beum Kwon-Diretor Pre-sidente; (b) Gabriela Franciscato Corte Batista-Diretora sem designação específica. Os Diretores declaram, sob as penas da Lei, que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia. iv. O Acionistas deliberam pela não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício. v. O Presidente declara que os Diretores sem designação espe-cífica responsabilizaram-se pelas seguintes providências: (a) o depósito, perante o Banco do Brasil S.A, do valor cor-respondente a 10% do valor do Capital Social, conforme preceitua o artigo 80º, inciso II, da Lei 6.404/76, totalizando o depósito um montante de R$50,00; (b) arquivamento dos documentos de constituição perante a JUCESP, bem como a publicação dos mesmos na forma da lei; (c) obtenção de todos os registros, matrículas, inscrições, livros e quaisquer outros requisitos necessários para que a Companhia possa iniciar as operações previstas no Estatuto Social. Encer-ramento: Nada mais.SP, 18/03/2019. Acionistas: Eagles Participações S.A., p.Gabriela Franciscato Corte Batista; Poseidon Holding e Consultoria Ltda., p. Soon Beum Kwon. Diretor Presidente: Soon Beum Kwon; Diretora sem designação específica: Gabriela Franciscato Corte Batista. Advogado Responsável: Pedro Luiz Bussab Endres-OAB/SP nº 332.397. JUCESP/NIRE S.A. 3530053389-5 em 29/03/2019. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral. 
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